
Sexta-feira, 31 de Dezembro de 1993 II SÉRIE - Número 52 

1-11 1 DE 
C400 

BOLETIM OFICIAL 
PREÇO DESTE NÚMERO - 96$00 

urda a correspondência quer oficial, quer relativa a anil niSso e à assinatura cio i
ASSI NA TUR AS  ltolclirn Oficial deve ser enciadrc à fldrn.rniolraçõo da Imprensa Nacir,nal, na cidade 

da l'raca. 

Para o país: Para países de expressão portuguesa: 
Os originais dos vários serviços públicos deverão conter a assinatura do chefe, 

autenticada com o respectivo carimbo a álei, ou selo branco. 1 Ano Sernestrir Ano Semestre 
O preço dos anuncias é de 12000 a lauda. Quando ir anúncio /irr cccl uoivamrreotr' 1 Si/ti.. ...............  1 800800 l 200$00 1 Série ............... 2 400$00 1800$00 de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço acrescentar/o rir 50%. 

II Série ...............  ] 0011$00 600800 ii Série ...............1 600$00 1 200$00 
O mínimo de cobrança /rela inserção na Boletim Oficial de qualquer imflúnci,rr,ol 1 e 11 Séries 2 500$00 1 5000110 

outro assunto sujeito a pagamento é de 6000. _________________________________________ 1 e 11 Séries 3 100$00 2 100$00 

AVULSO por cada página .. 4$00
Para  Não será,, publicados a,rúncioo que não venham acommrpan/rarirrs da inr;,ortri,rcia outros passes: 

precisa pares garantir ir seu custo. 1 Os pci5ndrrs de assi naturas contam-se 
prrr 01)1)0 civis e seus sernestrrrs. Os 1 Séne ...............2800$00 2 200$00 

Os derv.rzis acIrro referente  à publicação nu Boletim Oficial cslutrr regulamrrentrr,io.s viS acirro publicados antes de ser trr,tsada 
pelo Decreto  nm 74/92, publicado  no Srrplervr,rlo os Iloleti is 00 ci rI n' 2G192,  de .10 a assi saí ara, são roírst dr'radrrs venda II Oficie '..................... 2 000$00 1 600$00 

c/eJunho rrvulsa. 1 e II Sénes 3 500$00 2 500$00 

2 5? SUPLEMENTO 
AVISO TABELA  

Os Ex.-os assinantes do Boletim Oficial são 
avisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturaF para 1994, até 31 de Dezembro 

do corrente an'. 

O respe' tvo expediente encerra-se impreteri-
velmente n1essa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do paga-
mento das assinaturas nas recebedorias de Fi-
nanças dos concelhos do País, deverão ser envia-

das à Imprensa Nacional de modo a darem 

entrada antes de 1 de Janeiro, sem que as inscri-
ções serão feitas à data da recepção, sujeitando-
-se os interessados ao pagamento avulso dos nú-
meros publicados depois de 31 de Dezembro. As 
demais condições de assinatura, sua remessa e 
direitos inerentes, são as que constam da Porta-
ria n° 57/92, publicada no Boletim Oficial 1 Série 
n° 16/92, de 19 de Outubro. 

TABELA A 

Assinaturas Cabo Verde Países de lingua 
Oficial l'ortrrgrresrr üutrrrs Poises 

Anual  Semestral Amima] Semestr 

18005001 

A riria] Se mestral 

1 Série 1 800S00 1200800  2400S00 2 800$00 2 200$00 

2' Série 1000$00 600S00 1600S00 1 200S00 2 (X)OS(X) 1 (i(X)SOO 

1' e 2' Séries 2500$00 1,500$00 3 100$00 2 100$00 3 500$(X) 2 500$00 

les! nu, 

Portes 

Anual Semestral 

Cabo Verde 1 000S00 500s00 

Estrangeiro 
1 800S00 900S00 

SUMÁRIO 

MUNICÍPIO DE S. FILIPE: 

Câmara IV1ttnicipa]. 

MUNICÍPIO DE S. NICOLAU: 

C5rnara Municipal. 

MUNICÍPIO DA BOA VISTA: 

Câmara Municipal. 

Anti ncits jttdiciais e outros. 
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MTINTflÍPTfl DER FTTTP1I 
Lugar Rcferê,,cia 

Serviços Administrativos e Financeiros 

1 Técnico................................................................ 

1 Técnico adjunto ................................................... 

3 Oficial principal .................................................. 

4 Oficial administrativo ........................................ 

1 Tesoureiro ........................................................... 

3 Assistente administrativo .................................. 

2 Escriturário-dactilógrafo .................................... 

4 Auxiliar administrativo ...................................... 

1 Telefonista........................................................... 

2 Ajudante de serviços gerais ................................ 

Serviços Produção e Distribuição 

de Energia Electrica e Agua 

Técnico superior ................................................. 

Técnico................................................................. 

Técnico Adjunto .................................................. 

Técnico profissional de 10  nível .......................... 

Operário qualificado ........................................... 

Operário qualificado ........................................... 

Operário simi-qualificado ................................... 

Operário simi -qu ali ficado ................................... 

Fiscal...................................................................  

9 Condutores auto-pesados ................................... 

1 Condutores ligeiros ............................................. 

1 Auxiliar administrativo ...................................... 

11 Operário não qualificado .................................... 

1 Ajudante serviços gerais ..................................... 

1 Guardas............................................................... 

Serviços de Urbanização e Obras 

Técnico superior ................................................. 

2 Técnico adjunto .................................................. 

Técnico profissional de 1" nível .......................... 

Chefe de trabalho ............................................... 

9 Técnico profissional cio 2" nivel .......................... 

3 Fiscal................................................................... 

Pagador............................................................... 

9 Condutor auto-pesado ........................................ 

Conduto,- auto-ligeiro ......................................... 

Ajudante serviços gerais .................................... 

Serviços Urbanos e Abastecimento Público 

Técnico................................................................ 

Técnico adjunto .................................................. 

1 Chefe de trabalho ............................................... 

9 Fiscal................................................................... 

Condutor auto-pesado ........................................ 

2 Ajudante serviços gol-ais ................................... 

4 Operário não qualificado .................................... 

3 Guarda............................................................... 

Serviços de Promoção Social Cultural 

Desporto e Desenvolvimento 

Comunitário: 

1 Técnico superior ................................................ 

1 Técnico adjunto .................................................. 

1 Técnico profissional de 1° nível .......................... 

1 Técnico profissional cio 2" nível .......................... 

1 Auxiliar administrativo ..................................... 

1 Ajudante serviços gerais .................................... 

1 Guarda................................................................ 

9 Técnico............................................................... 

Câmara Municipal 

Assembleia Municipal 
DELIBERAÇÃO N23/93 

Nos termos da alínea p) do número 2 do artigo 43" do Decreto-Lei 

n 52-A190, de 4 de Julho, conjugado com o disposto na alínea p) do 

artigo 2 do regimento, a Assembleia Municipal de S. Filipe, reunida 

na sua 69  Sessão ordinária realizada nos dias 28, 29 e 30 de Julho, no 

Salão Nobre da Câmara Municipal de S. Filipe, delibera o seguinte: 

Aprovar, sob a proposta da Câmara Municipal, a actualização 

da tabela de emolumentos municipais, cuja última rectificação foi 
feita pelo Decreto-Lei n 11/83, de 5 de Março, cujo texto figura 
em anexo. 

Esta deliberação entra em vigor a partir do dia 1 de janeiro cio 

1994, ínclusivé. 

Aprovada em, 30 de Julho de 1993. - O Presidente, A/dono João 

de Henrique Dias da Fonseca. 

Quadro do pesoal 

Lagar 1 
Dcsigraçirdsrs Cargas Rcfcrêrrcia 

12 

11 

9 

8 

7 

6 

2 

2 

2 

1 

13,1415 

12 

11 

8 

8 

7 

o 

5 

4 

2 

2 

1 

1 

1 

13, 14, 15 

11 

8 

8 

7 

5 

1 

4 

2 

1 

12 

11 

8 

o 

4 

1 

1 

1 

12 

11 

8 

7 

2 

1 

1 

12 



ii SÉRIE - N° 52 - SUP. «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -31 DE DEZEMBRO DE 1993 3 

Tabela de taxas e licenças a cobrar pela Câmara Municipal de S. Filipe a vigorar a partir de Janeiro do ano de 1993 

i)paçã Taxa 

TAXAS E LICENÇAS 500$00 

CAPITULO 1 

Enterramento, concessão de terrenos floreira 19  Colocação  de, oreira em sepultura revestida . 150$00 
aos cemitérios e uso de jazigos e, ossários 

municipais 

- em cantaria ..............................................1 

e) colocação de Cri.)? ................................................100$00 

7. Concessão de terrenos: 

SECÇÃO 1 a) Para sepultura perpétua: 

Taxas - nos cemitérios das cidades, por cada 
uma .........................................................10 000$00 

1. Inumação 
nos cemitérios das vilas (Cova Figueira 

h) Sepulturas perpétuas: 500$00 

. 000$00 

m em caixão de acieiras é) Para alagas. 

a) Sepulturas temporárias .....................................100$00 

- em caixão cio chumbo ou zinco 

e São U)urenço) ......................................6000$00 

600$00 pelos 3 m2 ou fracção ........... 

- menores de 10 anos com caixão 

.15 

000$00 

500$00 
Inumação em jazigos particulares ..................................

6000$00 

Inumação em jazigos municipais e SU ocupação: 8. Serviços diversos:  

-- por cada metro quadrado a mais ...........4 

/a Depósito de cadáver, em caixão de chumbo 
000$00 é) Com caracter perpetuo ....................................20 

000$00 

Execução - por cada ossada incluindo translação  clen- 

000$01) a) Utilização cia carreta funerária ............................$00 

(i) Colocação  de tampas com dobradiças e fecha- 
duras, ou cio lí picle com epitáfio em compar- 

005 outros cemitérios ...............................1 

5110$00 

o) Por pen oclo de la anos ......................................6 

timento cio jazigos ou ossário sendo o mate- 
Ocupação  de ossár . municipais - cada  ossadas: 000$00 

1 (100$00 - nos cermténos ru rais ..............................1 

000$00 

é) pe pei'iodo superior  a 15 anos e inferior  a 20 1) Averba mento em titulo de jazigo tU) cio sepul- 

nas capelas dos cemitenos ..............................4a0$00 

rial cio município .............................................2 

e) Tra oslaclação .....................................................3 

C)  Cm rácter perpétuo 

e) Sol clage 0) cio caixão ............................................ a00$00 

10 000$00 Observações 

Tratamento ue sepulturas e sinais ftinerános. As taxas cio ocupação de ossános municipais podem 
ser desdobradas em fracções mensais, no primeiro 

e) Ocupação  pelo penado de 1 ano ..........................3 

o.) Ajarcli na men to de sepulturas: a no de ocupação e seguintes. 

tro cio ci miténo ..................................................................1 

Os direitos dos concessionários  de terrenos ou de jazi- 

000$00 tu ri pei})(íti)) ...............200$00 

gos não poderá)) ser transmitidos por acto entre 

o) pele crioclo de ano .............................................200$00 

vivos sem autorisações e sem o pagamento de 50% 

por cada periocio de seis meses ................200$00 

das tazas de concessão cio terrenos que estiverem 

005 ..................................................................3 

000$00 em vigor relativos à área de jazigo. 
- por cinco anos ..........................................1 

é) Abaulamento: Serão gratuitas as inumações cio indigentes. 

- pelo penado de um ano ..............................150$00 

A taxa da artigo 7 a cobrar em ampliar construções já 
existentes soro a que corresponder ao/escalão  da me- 

- pelo penado de cinco anos 
tragem desses terrenos em relação a terrenos desti- 
nadas no conjunto das arcas da ocupação  e da am- 
pliação a lazer. 

e) Revestimento com grade 

—pelo período de um anil .............................200$00 

Nas inumações em jazigos municipais cobrar-se-á 
sempre a taxa correspondente à ocupação perpétua, 

........................a00$00 

havendo, porém, direito ao reembolso da taxa, aba- 
- aluguer, incluindo colocação e conserva- tida das anuidades vencidas, em caso de / transla- 

—colocação .....................................................100$00 

ção. ção  par uni ano ou fracção .......................200$00 

d) Construção de bordadura  e sua conservação: O Presidente cio Câmara poderá autorizar o paga- 
mento das taxas em prestações, sem qualquer au- 

- em argamassa de  cimento .......................1 000$00 monto. 



18. Utilização do talho: 

a, Por bovinos ....................................................... 

/d Por co pri nos ou la ai gelos ............................... 

c) Por suínos ......................................................... 

19. Utilização cio talho, por dia e por pessoa: 

20. Aluguer de balança, por cabeça de gados: 

ojBovinos ............................................................. 

h) Lanígeros e caprinos ........................................ 

c) Outros ............................................................... 

21. Por cada quilograma de carne salgada ou toci nho 

SECÇÃO II 

Licenças 

22. Carnes verdes: 

,1a0$00 
a) Gados abatidos na sede do Concelho por kg de 

carne li ni pa: 

100$00 
- Bovinos 

200$00 
Sumos..................................................... 

80$00 
- Lanígeros e capri nos .............................. 

h Gados abatidos fora das sedes cio 

150$00 concelho, por cabeça: 

80$00 Bovinos .................................................. 

- Sumos ..................................................... 

- Lanígeros e caprinos .............................. 
150$00 

- Ou tro" ................................................... 

80$00 
23. Matança de gado fóra do matadouro quando 

40$00 autorizada .................................................................... 

Observações comuns: 

20$00 A taxa, por quilograma incide sobre a carne/limpa. 

10$00 Por carne limpa entende-se aquela de que foram ex- 
clui dos os pés, cabeça, intestinos, sebos e mais resí- 

io$oo duos no gado bovino, lanígero ou caprino, e os intes- 
tinos no gado sui no. 

A licença deve ser paga no matadouro ou local de 
30$00 matança, antes de ser retirada a carne. 

30$01) CAPÍTULO III 

10$00 Condução e trânsito de velocipedes 

SECÇÃO 1 

Licenças 

24. De condução (por só uma vez) ................................... 

30$00 25. De trânsito, por ano e por cada um ............................ 

80$00 Observações 

Estas licenças são válidas para o trânsito em/todas as 
20$00 vias publicas do País. 

100$00 

40$00 

80$00 

25$00 

15$00 

20$00 

2$00 

8$00 

5$00 

3$00 

280$00 

130$00 

120$00 

80$00 

100$00 

400$00 

100$00 
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Dcsg»açã» 

SECÇÃO II 

Licenças 

9. Obras em jazigos e sepultursa perpétuas ou prorroga-
ção do prazo para a execução de obras determinadas 
pelo município. 

Aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo « Obras 

Observações 

Poderão ser gratuitas as licenças quando se trata de 
obras de simples limpeza e beneficiação/quando re-
queridas e executadas por instituições/de benclicien-
cia. 

CAPITULO II 

SECÇÃO 1 

Taxas 

Matadouro e talho 

10. Utilização do matadouro e utensilios para matança de: 

Gados bovinos .................................................. 

Gados lanígeros e caprinos .............................. 

Gados sumos ..................................................... 

Outros ............................................................... 

11. Inspecção de razas: 

a) Espécie Vacum ................................................ 

h) Outras espécies ................................................ 

12. Reinspeção de animais rejeitados em vida ou repro-
vados após o abate: 

De bovinos e sumos .......................................... 

De lanigeros e caprinos .................................... 

C) De sumos e outros ........................................... 

13. Admissão de gado fora do horájo normal, por animal: 

De bovinos ....................................................... 

De lanigeros e caprinos .................................... 

cj De caprinos sumos e outros ............................. 

14. Tratamento de gado, por animal e por dia: 

De bovinos adultos ........................................... 

De bovinos adoluscentes .................................. 

cj De caprinos sumos e outros ............................. 

Nota: Acresce a estas taxas o reembolsos de custo de ali-
mentação a cobrar conforme a/despesa realizada. 

15. Sobre taxa para construção e equipamento de mata-
douros: 

a) para os matadouros ......................................... 

16. Utilização da câmara frigorofica, por dia (lokgs) ..... 

17. Transporte de carne do matadouro para o talho e por 
cada lokgs de carne .............................................. 
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iksignaçio lixa Dcsugnaçà Taxa 

SECÇÃO II 

Taxas 

incluindo26. Matrícula, incluindo  o custo do livrete, por uma só vez 100$00 32. Outras instalações especiais por m2 

. 

27. Chapas de identificação de velocípedes cada um 

28. Substituições de chapas, a pedido dos interessados 100$00 h) Por mós ............................................................. 

Observações 33. Entrada de volunies, quando sobre eles não incida a 
Lixa  de ocupação referida flOS artigos anteriores, 

Estão isentos de  taxa de matrícula e de licença os 
velocipecles pertencentes a pessoas mutiladas ou aleija- 
das quando se destinam unicamente ao transporte dos Observações 
seus proprietários, impossibilitados de se deslocarem 
pelos seus proprios meios. Sempre que se presuma a existência de mais/  de um 

interessado na ocu pação,poderá o Município pro mo- 
CAPITULO IV vera  arrematação em hasta pública  do direito à ocu- 

pação. A cobrança do produto de arrematação será 
Mercados e feiras efectuada no acto da praça, podendo também ser 

paga em prestações, se o Presidente cia Câmara o 
SECÇÃO 1 autorizar. 

Taxas As fracções  ele metro linear ou de m2 arredondam-se 
sempre por excesso e, conforme os casos, para me- 

Subsecção 1 tacle ou para unidade  cio metro. Quando a medição, 
estando  prevista na tabela por metro/linear , só po- 

(Oeupaço) derá sei-  feita em metros quadrados  ou vice-versa, às 
respectivas taxas aplicar-se-ão segundo a equivalên- 

29. Entradas e venda nos mercados de  produtos de cia de 1 metro li near ele frente por 2 m2. 

gem animal, vegetal ou manufacturados nacionais/  
ou  estrangeiros. 3 As taxas diárias podem ssei- cobradas por semana ou 

p01' mês, c' as mensais por dia, OU por semana 

Taxas a fixar pela Câmara Municipal. ando isso convier à natureza ele ocupação, à orga- 
nização  do merca do ou feira e aos i n terese's das pai-- 

30. Vencia  a retalho: te.'. 

o) Lojas por m2 e por mês ... 

(1) Em recinto fechado ........................................... 20$00 

400$00 -1. O direito à ocupação de mercados ou feiras é sempre 

b) No terrado ............................................................12$00 

pieca rio. 

á) Boi-rocas o' outras instalações do Município 

150$00 a) Por dia ................................................................25$00 

SUBSECÇÃO II 

..400$00 

Actividades em mercado 

c) Lu ires de torrado: 

por cada um ...................................................................20$00 

34. Pelo exercido das seguintes  actividades: 

-- Até 2 metros de ló n do- por metro linear,  
Je frete  para ari-u mamento do mercado o) Produtor vendendo directamente: 

au feira, e P01' dia: 

m2 e por mês ....................................300$00 

- Inscrição anual  na Câmara Municipal 1 .50$00 

- Utilizando bancos, mesas ou outros ma- 
teriais e instalações cio Município 50$00 á) Ma ii clat/i rio, comerciante,    comissário ou agen- 

tes  de vendas: 

Não Utilizando   cri ateri ais ou instala- 
- Inscrição  anual na Câmara Municipal ............2 000$00 

- Restante área sem frete —Por n2 e por SUBSECÇÃO III 

Diversos 

(l) Área de terrado para ven da de animais--por 
animal e por dia: 35. Arrecadação eia armazéns ou dc'pósito comuns dos 

mercados ou feiras, cada volume: 

ções de M nici pio ...................................39$99 

dia............................................................20$00 

o) por (lia .................................................................10$00 
- Bovinos e equídeos .................................. 50$00 

- Lanígeros e caprinos ...............................:io$oo 

(-) por mês .............................................................. 150$00 
- Asininos ...................................................35$00 

M. Manutenção e guarda de volumes ou taxas deixadas 
Crias........................................................ 25$00 

nos lugares  de terrado desde  a hora cio fecho do mer- - Sumos .......................................................10$00 

á) pai' semana .........................................................50$00 

cado  ou fOi ri) até sua abertura - por volume e por dia 10$00 

e) Outras áreas, não havendo arruamc'ntos pró- 
prios do mercado OU leira por m2  e' por dia 20$00 37. Utilização de materiais e outros artigos municipais, 

qua n(l)) não i nclu icios na taxa ele ocupação: 

31. Local privativo, para manutenção, depósito e arma- 
zenagem de produtos—por m2 e por dia; o) Balança, por cada pessagem ............................2$00 
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2$00 o) Instaladas inteiramente na via pública .......... 

á) Instaladas na via pública mas com o depósito 
20$00 em propriedade particular ............................ 

e) Instaladas em propriedade particular mas 
com o depósito na via pública ........................ 

(i) Instaladas inteiramente em propriedade par- 
ticular mas abastecendo na via pública ....... 

Bombas de ar ou de água— por cada uma e por ano: 

o) Instaladas inteira mente na via pública .......... 

á) Instaladas na via pública mas com depósito 
ou compressor em propriedade particular 

e) Instaladas em propriedade particular mas 
com de pósi tu ou coni pressor na via pública 

/ Instaladas inteira mente em propriedade par- 
ticular mas abastecendo na via pública ...... 

40$00 
Bombos volantes, abastecendo na via pública por ca- 

20$00 
da uma e por a no .......................................................... 

45, Tomadas de ar i nstaLida., noutras bombas, por cada 
uma e por ano: 

ni Com o compressor saliente na via pública ..... 

300$00 
b Com o compressor ocupando apenas o subsolo 

/da via pública ................................................ 

300$00 
e) (,oni o compressor em propriedade particular / 

400$00 
ou dentro de qualquer bomba, mas abas 
tecendo na via pública ................................... 

46. Tornadas de água, abastecendo na via pública, por 
cada uni a e por ano .................................................... 

200$00 
Observações 

Havendo orais de um interessado na ocupação /da via 
pública para instilação de bombas poderá a Câmara 
Municipal pi'oriiiiver arrematação em hasta pública 
cio direito a ocupação, fixando livremente. a respec-
tiva base de licitação. O produto ele arrematação 
Será cobrado no acto cia praça,/ salvo se o arrema- 

300$00 tan te dccl arar que deseja efectuar  o pagamento em 
prestações, devendo, nesse caso, pagar logo, pelo 

300$00 menos nieta de. 

O restan te será dividido em prestações mensais / 

seguidas, não superiores a 6 (seis) meses, mas/ele 
modo que a sua cobrança não ultrapasse o mês ante-
rior ao 010 mo da ocu paçáo. 

Tratando-se ele bombas a instalar ria via pública mas 
junto a paragens ou estações ele serviço terão prefe-
rencia na arTematacõo os respectivos/proprietários, 
quando em igualdade cia licitação. 

A licença elas bombas e tomadas inclui a utilização da 
via pública com tubos condutores/que foram neces-
sários á instalação. 

O trespasse das lio abas fixas instaladas na/via pú-
blica depende ele autorização Municipal. 

As taxas ele licença de bombas para abastecimento ele 
mais ele trina espécie de carburantes serão aumenta-
das ele 

A substituição de bombas ou tomadas por outras 
cia mesma espécie não justifica cobrançh de/novas 
taxas. 

I)»»gaçã 

Tanques de lavagem, cada lavagem ............... 

Out 'os utensilios, materiais e artigos munici-
pais —por unidade e por dia, etc .................. 

38. Outras taxas a fixar pela Câmara Municipal: 

Observações 

As taxas dos artigos 35 e 36 serão fixadas de harmonia 
com as dimensões ou peso do volume, a natureza do 
produto e a categoria do mercado/ou feira; as do ar-
tigo 37, segundo a natureza/e duração do utensílio, 
material ou artigo, o preço do custo, as despesas de 
conservação e utilidade. 

CAPÍTULO V 

Aferição e conf'erição de pesas, medidas e aparelhos de 
medição: 

Taxas 

39. Por cada peso ou medida: 

Afbrição ............................................................ 

Conferição ........................................................ 

40. Por cada balança: 

Aferição: 

- Automática ............................................. 

- Qualquer outra espécie com íbrça até 
100kg...................................................... 

- Idem, de mais de 100kg ......................... 

Conferição: 

- Automática ............................................. 

- Decimal .................................................. 

- Roberval ................................................. 

41. Por cada taxímetro, conta-quilometro e outros apa-
relhos de medir: 

a) Verificação do seu mecanismo ......................... 

h) Aferição ............................................................ 

Observações 

As taxas serão elevadas a dobro quando o serviço a 
que respeitar for efectuado nos estabelecimentos dos 
interessados. 

A conferência de pesas e medidas terá lugar durante o 
mês de Julho de cada ano. 

CAPITULO VI 

SECÇÃO 1 

Licenças 

Ocupação da via Pública 

SUBSECÇÃO 1 

Instalações abastecedoras de carburantes liqui-
dos, ar e água. 

42. Bombas de carburantes líquidos —por cada uma e 
por ano: 

15 000$00 

10000$00 

13 000$00 

4000$00 

4500$00 

4000$00 

4 500$00 

3200$00 

6000$00 

2600$00 

3000$00 

2 500$00 

1000$00 
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Designação Taxa 

SUBSECÇÃO II 

Ocupação da via pública 
por motivo de obras 

47. Ocupação da via pública delimitada por resguardos 
ou tapumes: 

Tapumes OU outros resguardos - por cada 
periodo de 30 dias ou fracção: 

- Por piso de edifício por eles resguar- 
dado o/ por metro linear ou lr'ção, in- 

- Por metro quadrado ou fracção, da su- 

Andaimes - por andar ou pavimento a que 
correspondam (mas só na parte não defen- 
dida pelo tapume) - por metro linear ou 
fracção e por cada trinta das ou fracção 12$00 

48. Ocupação da via pública fora  dos tapumes: 

Caldeiras ou tubos de descarga de entulho por 
cada unidade e por cada trinta dias nu fracção 200$00 

Amassadouros, depósitos de entulho ou mate- 
riais e outras ocupações autorizadas para 
obras - por metro quadrado ou fracção e 

Abertura de valas, por metro quadrado e por 
dia 

49. Prorrogração cio prazo de ocupação  por cada piso! 

cluindo cabeceiras ..............................................12$00 

/ou amdai me, por metro linear ou metro quadra- 

perficie/  da via pública ..............................24$00 

Observações 

As licenças caducam a data prevista para a conclusão 
das obras ao e .espeitam, tendo em conta, porém a 
tolerância referida nas. alneas a)/e h) da 
.Observa ..» 3° cio Capítulo IX - Obras. 

por cada trinta dias ou fracção .........................80$00 

SUBSECÇÃO III 

do, e por mês ..................................................................15$00 

Ocupações diversas 

Ocupação do espaço aéreo da via pública: 

Antena atravessando a via pública - por ano . 150$00 

Fios telegrá ficos, telefónicos ou eléctricos por 
metro  ou fracção e por ano ...............................80$00 

c.) Guindaste e semelhantes - por ano ....................300$00 

c/) Alpendres fixos ou articulados, não intrega- 
dos nos echficios-por metro linear de frente / u 
fracção por ano. 

e u - de mais dm meti-o de avanço 250$00 

e) Toldos - por meti-o linear de frente ou fracção 

- até um metro de avanço ...........................180$00 

e por ano: 

- até um metro de avanço ..........................180$00 

- do mais de um metro de avanço 250$00 

,O Sanefa de toldo ou de alpendre - por ano 50$00 

51. Construções ou intalações especiais no solo ou sub- 

I)esigeação Taxa 

solo. 

a) Construções OU instalações provisórias por/ 
motivo de festejos ou outras celebrações ou 
para exercicio de comércio ou industria, por 
m2/ ou fracção. 

- Por dia .................................................... 8$00 

- Por semana ............................................ 40$00 

- Por. mês .................................................. 120$00 

(ri Ocupação com tendas, por m2 e por dia ......... 

Bu ngallós: 

- Dias úteis ............................................... 600$00 

- Sábado, Domingo e feriados .................. 900$00 

(I) Depósitos subterrâneos com excepção dos des-
tinados a bombas abastecedores, por metro 
cúbico e por a no. 

e) Pavilhão, quiosque ou outras construções não 
incluiclas nos números anteriores, por 
metro qu acira do ou fracção e por mês ........... 600$00 

12. Ocupações diversas: 

o) Postes e marcas - por cada um: 

- Para declarações (mastros) 

- Poi- dia .................................................... 5$00 

- Para col acação de anúncios 

- Por mês .................................................. 300$00 

h) Mesas e cadeiras nos passeios, ruas ou outros 
lugares da via pública, sem prejuízo do trânsito: 

- Até 20 cadeiras ou mesa, por ano ......... 500$00 

De 20 a 50 cadeiras ou mesas, por ano 1 100$00 

- De mais de 50 cadeiras, por ano ........... 1500$00 

e) Enxugo de saca ri a, encerados ou velas por m2 
ou fracção e por ano ....................................... 120$00 

il) Resíduos de fábricas, por m2 e por dia .......... 12$00 

e) Entulho, utensilios e ferramentas, por m2 e 

pordia ............................................................ 18$00 

/) Troncos, ramagens ou cargas, cada um e por 
dia................................................................... 35$00 

g) Outras ocupações da via pública: 

Taxas a lixar pela Câmara Municipal - por metro qua- 
dra cio ou Ira cçrio e por mês, até .................................. 1 30$00 

Observações 

As taxas do n" 2 do artigo 50° 0)11) são devidas pelas 
empresas concessionários cio fbrnecimento/e do e:'er-
gia electrica e de telégrafos e telefones. 

As taxas poderão ser graduadas, dentro do mês no 
Concelho segii n cio o valor local de ocupação e a o atu-
rezadeste, sem se excederam os máximos lixados. 

E aqui aplicável o disposto no numero 1 das / observa-
ções aos artigos 42 a 46. 
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CAPÍTULO VII 60. Taxa geral a aplicar, em todos as licenças: 

Manifesto degado a) Por período até quinze dias ou fracção ........... 

Taxas h) Por periodo superior a quinze dias e por cada 
mês ou fração (Construção nova) .................. 

53. Manifesto de gado: 
C) Por penado superior a 30 dias , por cada he- 

nefici ação. 

b) Gado miúdo, por cabeça e até 30 
61. Taxas especiais a acumular com a do artigo anterior,  

quando devidas: 

Nota: O gado que exceder as quantidades indicadas de- o) Construção reconstrução ou modificação cio 
verá ser manifestado, mas fica isento do pagamento muros de suporte ou de vedação ou do 
da taxa, outras vedações definitivas confinantes com 

via pública/  por metro linear ou fração ......... 
CAPÍTULO VIII 

b) Construção, reconstrução ou modificação de 

Registo de Cães  vedações provisórias confinantes com a via 
. . 

publica-por metro linear ou fração .............. 

a) Gado grosso, por cabeça ate 40 ...........................20$00 

SECÇÃO  1 e) Const ru ção, reconst rução pu modificações de 

.........................12$00 

telhemos, hangares, barracões, alpendres, 
Licenças Capoeiras c' congéneres,  quando de tipo ligeir 

54. Cães de guarda, por animal e por ano: d) Const rução, reconst rução ou modificação de 
terraços no prolonga mento dos pavimentos 
dos cdi ficios ou quando sirvam de cobertura 

uti lizável em logradou ro, esplanada etc,por 

b) Fora das sedes................................................... metro quadrado  ou fracçào ............................ 

- e) Instalações de ascensores e monta-cargas (in- 
cluinclo os respectivos motores), cada ........... 

o) Nas sedes dos Concelho ......................................150$00 

/) Modificação das  fechaduras dos edificios, in- 
cluindo  a abertura, ampliação ou fechamento 

SECÇAO II de vãos de  portas e janelas-por m2 ou fração 
de superficie mocli ficada ................................ 

Taxas 
g) Obras de construção nova, de ampliação, de 

57. Chapas de canídeos: reconstrução ou de modificação - por metro 
quadrado o ou fiação e relativamente a cada 
piso (hahitaciio) numa das situações pic- 

oS. Caos de caça, por animal e por ano ...............................200$00 

- Industria    OU conld)i'CiO e outros 

h) Obras de beneficiação exterior: 
Observações: 

Ecliíïcios por piso: 
Consideram-se cães de guarda os destinados/ 

exclusivamente à guarda de rebanhos, de embarca- Até dois ............................................................ 
çõcs ou de propriedade. 

56. Cães de luxo, por animal e por anil ..............................1 

- De mais de dois ................................................ 
Os cães de guarda do organismos público e/os que sir- 

vam de guias a cegos estão isentos de taxas de licen- - Pavilhão ou congeneres, instalados na via pi)- 

ças hlica-cada um ................................................. 

o) Chapa anual .........................................................100$00 

CAPÍTULO IX 62. Corpos salientes de construção, na parte projectada 
sobre vias publicas, administraçao municipal-taxas 

Obras 
a acumular com a dos artigos 60 e 61, por piso e por 

à) Substituição a pedido do interessado  .................100$00 

metro quadrado    ou fracção: 

Licenças a) Varandas, alpendres integrados na constru- 
ção, janelas de sacadas e semelhantes ......... 

Subsecção 1 
à) Outros corpos salientes destinados a aumen- 

Inscrições de técnicos e execução de obras tar a superfície útil da edificação .................. 

- 58. Inscrição: Observações 

000$00 
As medidas em supei'ficie abrangem  a totalidade da 

área a construir ou mocli ficai', inclui nclo a espessura 
das paredes, varandas, escacias,etc. 

a) Para assinar projectos, por ano ........................4 

à) Para assinar projectos e dirigir obras (por 
000$00 A cada prédio corresponderá uma licença da obra. ano) ..................................................................8 

59. Registo de declaração de responsabilidade de /técni- 3. As licenças caducam no (lia que for indicado, tendo 
cos - por técnico e por cada obra ..............................250$00 porém, a tolerância de: 

80$00 

250$00 

30$00 

15$00 

10$00 

10$00 

500$00 

45$00 

100$00 

200$00 

100$00 

15$00 

30$00 
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Dcsigação Ia Dc'.gn. x T— 

a) 5 dias de licenças de praia legal ou infenor a 
30 dias; 

h) 10 dias mi prazos superiores a 30 dias. 
I.) Prédios em ruínas, avaliações, etc, p /m2 ....... 

A taxa do n°  2 do artigo 61° não é aplicavel a recons- 
truções ou modificação que  não impliquem interio- 
res construção, supressão ou substituição de pare- 
des interiores ou exteriores. e) Para prorrogação de prazo de obras de repara- 

As taxas da alínea a) do artigo 62 só serão/  devidas 
quando o avanço sobre a via pública exceda a 80em  /) Outras vistorias íem unção do serviço pres- 

tado 
As taxas das licenças de obras na cidade de S. Filipe 

poderá variar segundo o local e categoria do orça- 68. Serviços diversos: 
manto e eleva-se, neste caso, as taxas do 1°  escalão 
até mais 2091 das fixadas nesta tahela.Nas sedes do ai Averbamentos em processo de licença de 
Concelho poderá também/graduar-se  as taxas se- obra/de nome novo proprietário do prédio 200$00 
gundo a importância do local, sem nunca excederem 
os máximos da tabela. /a Autenticação cio doeu niento-por cada decu- 

SECÇÃO  II 

i Fornecimento de novo boletim de responsabili- 
Utilização de edificações 

Edificiação com um só piso .......................300$00 

Por cada piso a mais ..................................300$00 

63. Licenças para habitação - por fogo e seus anexos 

d Permissão  de telheiros ........................................250$00 

200$00 Observações: 

64. Outras licenças de utilização - por cada ioetms qua. 

ção de beneficiação .............................................150$00 

As vistorias ii serão ordenadas depois de pagas as taxas 

drados ou fracção e relativamente a cada piso 10$00 CAPITULO X 

Observações 
Secretaria 

Nos prédios utilizados para habitações e para ou- 

toento .................................................................40$00 

Taxas tros fins haverá lugar à cobrança das taxas dos arti- 

ilade ou de  folhas  de fiscalização ....................40$00 

gos  63 e 64. 
. Taxas a cobrar pela prestação dos seuntes serviços: 

Tratando-se de grandes instalações  com vários cdi- 
ficios a taxa do artigo 64 conta-se relativamente a 

.. . - fixação o. A fixaçao de editais ou avisos, e expedição  de 
... - - . cada edihcio. ol ci os ((O noti li caçoes rol ativos e preten- 

sões que não sejam de  interesse público 100$00 

Subsecções III - 

O Alvará ia de  concessão de  terreno: 

r- rors'ogação de prazos para 
- 

- - Para c'di licaçoes: cio da execçan obrigatória de obras 

- . - . - Go. Para  oh' s periodicas de  reparação  e bc'neficiaç'ao 750$06 

geral:  
000$00 

a) De eé ficios - por cada 30 dias ou fracção e 

Zona turistica ...........................................1 

h) De muros de suporte ou de vedação ou cio - 

-- Na Cidade e sede cio Concelho ................1 

-- Nos a ri-c'dores ............................................750$00 

ti-as  vedações confinantes com via pública ou 

--- Noutras zonas ...........................................200$00 

/ dela divisáveis-por cada perlodo de 30 dias e) Alvará de conceção de terrenos para covatos, 

f)Oi piso ............................................................100$00 

/ou fracção e por cada extenção cio lOm ou  000$00 jazigos túmulos e semelhantes .......................1 

11)  Vistos nos atestados ou qualquer doeu menti 70$00 
fracção ...............................................................18$00 

66. Para outras obras intimadas pelo Município  - por 
e Selo branco em doeu mento para o autenticar 75$00 

SECÇÃO II 

Taxas /) Guias de aferição ou pesos e/medidas e ou- 

67. Vistorias: 

e cu a) Para habitação de prédios opação: /i) Raia nos livros  de nota, ou quaisquer outros 

. 

periodo cio 30 dias  ou fracção ......................100$00 

15 Almoeda ...............................................................20% 

i) Autos de ajo dicação ou arremetação 

- Por cada unidade de ocupação (Arma- 

tias ....................................................................40$00 

de fornecimentos ou semelhante: 
zém estabelecimentos, garagens, ele.)  

- Por cada m2 cie área coberta ..................5$00 
por cada lauda de 25 linhas ............................40$00 

Até 1000$00 .......................................... por m2 .....................................................5$00 

h) Para ocupação de prédios totalmente detina- 

..100$00 

dos a habitação transitória, ou quaisquer 
- De 1000$00 a 2 500$00 .........................200$00 

fins / comerciais ou industriais: - De 2 501$00 a 6 000$00 .........................300$00 



10 II SÉRIE - N5  52— SUP. «B. Q» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —31 DE DEZEMBRO DE 1993 

O'.ignação 

- De 6 001$00 a 12 000$00 ...................... 1 400$00 

- - Por cada 1000$00 ou fracção a mais 20$00 

j Posse de bens vendidos pelo corpo administra-
tivo por conta de quem os comprar: 

- Até 5 000$00 .......................................... 600$00 

- De 5 001$00 a 10 000$00 ...................... 840$00 

- De 10 000$00 a 20 000$00 .................... 1200$00 

Por cada 1000$00 OU fração a mais 80$00 

4) Averbamentos .................................................. 80$00 

1) Buscas-por cada ano, exceptuando o corrente 
ou aquele que expressamente se indique: 

- Aparecendo o objecto da busca .............. 50$00 

-- Nã aparecendo o objecto da busca ........ 30$00 

m) Caminho: 

- Por cada quilometro até 10 ................... 80$00 

- Nos 20 quilometros imediatos, por cada 
quilometro ou fracção ............................ 30$00 

- Cada quilometro restante ou fracção 15$00 

n) Certidões de teôr: 

- Não excedendo uma lauda com 25 li- 

nhas......................................................... 60$00 

- Por cada lauda além da primeira, ainda 
que incompleta ....................................... 50$00 

e) Certidões de narrativa, o dobro da raza ........ 

Escrituras: 

- Por cada uma raza e mais MERE 

- Alem destas: 

De valor de 4 000$00 a 10 000$00 acresce 350$00 

Por cada 1000$00 ou fracção 1 000 000$00 
40$00 

De valor não determinado nem determiná- 
vel........................................................... 1500$00 

Registo de alvará de qualquer natureza, ex- 
ceptuando o de licença para obras ................ 180$00  

Observações 

1. Ficam isentos de taxa OS atestados de pobreza 
OU indegencia, os que se destinam a instruir 
processos para concessão de abono de família 
e quaisquer outros que estejam isentos de 
imposto do selo. 

CAPÍTULOXI 

Publicidade 

Licenças 

70. Anuncios luminosos, por m2 e por ano: 

o) Instalação e licença no primeiro ano 

e) Renovação das licenças .................................. 

Reclames sonoros, por cada semana ......................... 

Placas de proibição de afixacção de anuncios pr 
cada um e por ano ...................................................... 

Mostradores, vitrinas e semelhantes em lugar /que 
antestem com a via pública, por m2 ou tracção 
o por ano ...................................................................... 

Cartazes (de papel ou tela) a fixar nas vedações, ta-
pu nos, muros, paredes e locais semelhantes, confian- 

do com a via pública, por cartaz/por mês e por m2 

Cartazes fixos ou ambulantes, com qualquer espécie 
de reclame, por cada mês ou fracção ........................ 

Outros painéis publicitários: 

o) Estádios 

Marcas nacionais, por m2 e por ano .............. 

Marcas não nacionais, por m2 e por ano ........ 

e) Outras áreas: 

Marcas nacionais, por m2 e por ano ................ 

Marcas não nacionais, por m2 e porano 

Observações 

1. As taxas sao devidas sempre que os anuncios/se di-
visem da via pública, entendendo-se como/avenida 
e todos os demais lugares por onde transitam li-
vreineitte peões ou veículos. 

150$00 

75$00 

200$00 

120$00 

120$00 

50$00 

150$00 

O 000$00 

2500$00 

r.) Termos de qualquer natureza, exceptuando os 
de posse dos funcionários .............................. 

s) Fotocópias autenticadas de documentos arqui-
vados: 

- De uma face ........................................... 

- De duas face ........................................... 

- (Taxas a fixar pela Câmara Municipal) 

1.1 Rúbricas em livros, processos e documentos, 
quando legalmente exigidos .......................... 

u) Atestados .......................................................... 

e) Licenciamento do comércio ambulante ........... 

x) Outras prestações de serviços ao público, 
quando não haja taxa especialmente prevista 
A fixar pela câmara municipal. 

40$00 2. Não estão sujeitas a licenças as tabuletas, placas es- 
cudos, disticos, letreiros que indiquem funções 
públicas, embaixadas, consulados, instituições pú-
blicas, igrejas reconhecidas pelo governo, bem assim 
toda e qualquer espécie de anuncios ou reclames 
das referidas pessoasjúridicas/ou para fins de henefi-
ciencia. 

3. Os painéis serão acrescido de 30% das taxas previstas 
nas alíneas a) eh) quando iluminadas pela Câmara. 

5$00 CAPÍTULO XII 

95$00 Higióne e saneamento 

500$00 Taxas 

77. Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos por 
cada vistoria, incluindo todas as despesas aefec-
tuar pelo Município: 
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Dcaiação Taxa Deg,'.açã T— 

De carga, por ano: 

. 000$00 

- até três toneladas .................................. 

a) Renda até 2 000$00 ...........................................200$00 

- Para mais de 3 toneladas ..................... e) De 4 000$00 a 8000$00 .....................................500$00 

d) Superiora  8 000$00 ......................................... 91. Apascentação de gados, por animal por ano: 
 Limpeza de fossas ou colectores particulares,Iserá 

.1 

por metro cúbico removido ou fracção ........................600$00 

 Utilização da rede geral de esgotos, taxa anual, 
será aumentado cm função do Novo (plano)............. 

00 

b) Renda de 2 000$ a 4 000$00 ..............................400$00 

. 000$00 

Nota : Pela apascentação das crias não são devidas taxas. 
b) Empresas: 

a) Bovinos, equídeos e asininos ............................40$00 

a) Cada fogo ............................................................600$00 

92. Entradas em locais vedados destinados ao conforto, 
comodidades ou recreio público ................................. 

- De 10 a 20 empregados ......................... 

h) Caprinos ............................................................25$00 

e) Sumos ................................................................30 

93 Sementeiras no logradouro comum, cada área ou/ 
- De mais de 20 empregados .....................1 250$00 fracção ......................................................................... 

80. Utilização de pias de lavagem ou de lavadouro, por 

.1 

94. Parque Infantil ............................................................ 
dia e por lavadeira..................................................... 

CAPITULO XIV 

Utilização de quaisquer instalações destinadas 
. 

do conforto comodidades ou recreio publico. 
81. Utilização de sentinas públicas, por pessoas: 

SECÇÃO 1 
82. Utilização de balneários, por pessoas ........................ 

- Até 10 empregados ..................................780$00 

95 - Instalações sócio - desportivos: 

b) Utilização de instalação sanitária  nos vestiá- Recintos abertos: 

a) Grandes ..............................................................30$00 

83. 

b) Pequenas ............................................................20$00 

Utilização de vestiários em praias de banho 10$00 Recintos fechados; Taxas de utilização, por dia: 
84. 

a) Por pessoa ............................................................10$00 

Uso de cada cadeira de lona em praia 

85. 

rios por pessoa ..................................................10$00 

Uso de cada toldo ou semelhante em praias .............. 
Ohs: As instalações  de carácter social, desportivas e 

cultural São isentos das taxas previstas neste artigo. - Por período de seis horas ........................30$00 

- Todo o dia .................................................50$00 CAPITULO XV 
- Avença/mês .............................................300$00 

- Taxas cio utilização, por horas ............................400$00 

Diversos 
86. 

Até as 18h00 ..............................................................500$00 

SECÇÃO 1 
87. Utilização a apriscas cada sumo e por mês 

Taxas 

Uso de toldos col tivos, por pessoa ...............................5$00 

96. Utilização cia Banda Municipal. 
88. 

ou fracçi'. .................................................................... ...80$00 
Utilização de estábulos municipais, por cabeça: 

Taxas a cobrar pela utilização da Banda Municipal: 

a) Festas desportivas, por cada hora ou fracção 3 000$00 

h) Jantares, por cada hora ou fracção ..................5 000$00 

o) G a bovinos ....................................................100$00 

b) Gads caprinos ....................................................12$00 

000$00 

e) gados lanígeros ....................................................10$00 

e) Espectáculos, por cada hora ou fracção .............5 

000$00 
89. 

Gados sumos ......................................................80$00 

Gados equídeos e asininos .................................20$00 

Utilização de estábulos privativos dentro de álea 
da sede do Concelho por ano ......................................300$00 

Observações  

Bailes, por cada hora ou fracção .......................5 

Funerais p/cada ..................................................10000$00 

Ohs: 1 - Nos actos oficiais haverá uma redução/de 50% 

Na - . . . . Cidade de Suo Filipe,    suo elo: ton o as visto ri as de 2 - Das taxas cobradas 60% pertencem aos musicas. 
habitação para efeitos de ai irida monto, após o Guarda cio mobiliário utensilius, etc em local rese - primeiro contrato. As Repartições de Finanças respe vado cio Município, nor metro quadrado ocupado e tivas não registarão contratos de locação sem que 4$00 as taxas se mostrem pagas. As/  taxas serão  supor- 
tadas pelo senhorio. Venda, afóramento ou arrendamento de terrenos! 

CAPÍTULO XIII municipais 

Aproveitamento de bens destinados 

por dia ou fracção ........................................................ 

SECÇÃO II 
à utilização do público 

Lcenças 
Taxas 

Bailes públicos ou privados e outros divertimentos 
90. Parque de estacionamento de viaturas. 

000$00 
em que intervêm conjuntos musicais .........................2000$00 

- Até 20 passageiros, por ano ....................1 

- Mais de 20 passageiros ........................... 2. 0000() 
Aparelhagem sonora, por cada 24 hora ............................1000$00 

e in Nota : Esta taxa clispensavel da que e paga noo tcc 
- Táxis ........................................................500$00 mas da Tabela Geral cio Imposto cio Selo. 
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MUNICÍPIO DE S. NICOLAU 

Câmara Municipal 
Nos termos do n° 3 alínea h) do artigo 35°  do Decreto n5  47/80 de 2 

de Julho faz-se publicar que, por deliberação da Assembleia Municipal 
de S. Nicolau de 29 de Dezembro de 1993, foi autorizada a seguinte 
transferência de verbas no Orçamento Municipal do corrente ano: 

Do 

Capítulo 4° Serviços de Urbanização e Obras 

Artigo 39° n° 1 alínea 1) - Construção alpendre 
comércio informal ...........................................450 000$00 

Artigo 39° n°  1 alínea m) Construção de 1 
piso para treino ...............................................450 000$00 

Artigo 39° n° 1 alínea p.? - Polivalente Vila Ri- 
beira Brava .....................................................600 000$00  

Capítulo 7° Despesas comuns: 

Artigo 54° - Dotação de reserva ........................100 000$00 

Soma ........................... 1600000$00 

Para reíbrço das seguintes rubricas: 

Capítulo 1° Gabinete do Presidente da Câmara: 

Artigo 16° n°3 - Transportes e Comunicações . 100 000$00 

Capítulo 40_  Serviços de Urbanização e Obras: 

Artigo 39° n° 1 alínea e) - Construção chafar- 
izes e outros serviços de intervenção co- 
munitárias ...................................................1,500 000$00 

Soma ........................1 600 000$00 

Câmara Municpal de S. Nicolau, 31 de Dezembro de 1993. - A 
Secretária Municpal, Mono Anlónio Neves Silvo Limo Rodrigues, 

0*0  

MUNICÍPIO DA BOA VISTA 

Câmara Municipal 

Reforço le verbas por transfbrência: 

O orçamento do Município da Boa Vista para o corrente ano está previsto em 23 028 700$ (vinte e cinco milhões vinte e oito mil e setecentos es-
cudos). 

As diversas rubricas que o compõe estão divididas em capítulos, artigos, u ciclos, CU}05 dotações variam consoante a natureza 'e o impacto que 
têm na actividade municipal. 

Tratando-se de previsões, nem sempre as dotações das diversas rubricas são suficientes para suportar os encargos durante o ano económico. 
Contrariamente a essa situação, outras existem em que as suas dotações no cle'e'nrrer das actividades são poucas utilizadas. Essas verbas são usadas 
como contrapartida de despesas para verbas cujas (lotações se vêm mostrando insuficientes. 

O Municíoio da Boa Vista neste momento depara-se com algumas rõbricas insuficientemente' dotadas, nibricas essas cujas dotações são impres-
cindíveis, para se poder responder aos compromissos já assumidos e outros que terá que assumir no decorrer elo exercício económico, tornando-se assim 
necessário proceder-se a transferência de verbas pelo que propomos nos termos do disposto no artigo 35' do Decreto n° 47/80, o reforço das verbas 
conforme discriminação que se segue: 

Capítulo Artigo  
-,

ero Num Designação  
Dutaçàe 

orçamenta 
Redução ou 
anulação  

Reforco ou 
' 

dotação 

lo 49 000$00 30000$00  
1°  5° 000$00 160 000$00 
19  6° 1 000$00 50 000$00 
19  69  3 Material honorífico e ele representação ............................50 000$00 50 000$00 
1 9° 4 Representação ....................................................................200 000$00 300 000$00 
2° 11° 1 000$00 50 000$00 
2°  16° 000$00 55 000$00 
2° 199  000$00 80 000$00 
2° 210  2 

Senhas de' presenças .........................................................200 
Material de alojamento .....................................................50 

Equipamento de secretaria ...............................................40 000$00 - $ 200000$00  
2° 22° 1 

Teleliinem as i ndi viciei a is ...................................................31) 

000$00 - $ - 200000$00  
2° 22° 2 

Vencimento pessoal ele quadro .........................................570 
Deslocações ........................................................................80 

000$00 $ 66000$00  
21  22° 5 

Vestuário, artigos pessoais em e'spécie ............................80 

000$00 130 000$00 
2° 23° 

Consumo de secretaria ......................................................150 

000$00 - $ - 350000$00  
2° 26° 1 

Compra ele energia eléctrica  à E]ee-tra .............................200 
Conservação, aproveitamento ele! bens .............................90(1 

000$00 50 000$00 
2° 269  2 

Combustível e lubricantes ................................................500 

Seguros de bens e equipamentos ......................................50 
000$00 - $ - 14000$00  

2° 27° 4 5) Continuação de const rução do Cemitério Sal-Rei 500 000$00 300000$00  
39  300  1 

Seguros de viaturas ...........................................................60 

Comparticipação nos custos de funcionamecnto elo Ga- 
binete Técnico do Sal, S.  Nicolau e Boa Vista 600 000$00 - $ - 500000$00  

4s 329  000$00 15,5000$00   
5 
- 

Restituição e indemnização ..............................................200 
Dotação de reserva 500 000$00 500 000$00 
Soma total ...................................................................... .1 

Ê:~~ 
630 000$00 1 630 000$00 

Câmara Municipal do Concelho da Boa Vista, 22 de Dezembro de 1993. —Pela Secretaria Municipal, Maria Ascenção Silva Santos 
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Mapa da posição de algumas n.abricas do orçamento vigente cujas dotações carecem de ser reforçadas 

Capitulo Artigo Numero Rubricas Verba orçada Verba gasta Saldo
existente Reforço  

10  Gabinete Presidente Câmara: 

9° Despesas correntes: 

4 000$00 129212$50 70787$50 300000$00 

2° Direcção Administrativa e Financeira: 

21° 

Representação .....................................................................200 

Bens duradouros: 

2 Equipamento de secretaria ...............................................40 000$00 11000$00  39000$00  200000$00  
220  Bens não duradouros: 

1 Combustível e lubrificantes ...............................................500 000$00 475024$00  24976$00  200000$00  

2 000$00 74993$00  75007$00  66000$00  

23° 000$00 682007$20  217992$00  350000$00  

26° Outras despesas correntes: 

2 Seguros de viaturas ...........................................................60 000$00 60000$00  - $ - 14000$00  

3° 

Consumo de secretaria .......................................................150 

Conservação e aprovação de bens ......................................900 

Serviços de Urbanização e Obras: 

30° Despesas gerais de funcionamento: 

1 Comparticipação nos custos cio 10 nciona monto cio Gabi- 
nete  Técnico do Sal, S. Nicolau e Boa Vista ......................600 000$00 470287$60 129712$40 500000$00 

Soma total .........................................................................1 630 000$00 

Câmara Municipal do Concelho da Boa Vista, 22 cio Dezembro cio 1993. —A Secretária Municipal, Maria Ascenção Silva Santos. 

Mapa da posição de algumas rúbricas do orçamento para o ano económico de 1993 donde se pretende retirar as necessárias contrapartidas 

Capitulo Artigo Número Rubricas Verba orçada Verba gasta Saldo 
existente Reforço 

10  Gabinete Presidente Câmara: 

Despesas correntes: 

4° Telefones individuais .........................................................30 000$00 30000$00 

5° 000$00 25 00$00 174800$00 160000$00 

69  Bens duradouros: 

1 Material de alojamento .....................................................50 000$00 - $ - 50000$00  50000$00  

3 

Senhas de presenças ...........................................................200 

Material honorífico e de representação ............................50 000$00 - $ - 50000$00  50000$00  

2° Direcção Administrativa e Financeira: 

Despesas correntes: 

110 Vencimentos e salários: 

1 240$00 369958$70. 220281$30  50000$00  

16° Deslocações ........................................................................80 000$00 22722$60  57277$40  55000$00  

199  000$00 - $ - 80000$00  80000$00  

22°  

Vestuário, artigos pessoais em espécie ..............................80 

Bens não duradouros: 

5 000$00 $ - 200000$00  150000$00  

26° 

Vencimento pessoal do quadro ..........................................570 

Outras despesas correntes: 

1 000$00 - $ - 50000$00  50000$00  

279  Despesas de capital - Investimentos: 

4 

Compra energia eléctrica à Electra ...................................200 

b) Continuação de construção do Cemitério em Sal-Rei 500 000$00 - $ - 300000$00  300000$00  

329  

Seguro de bens e equipamentos .........................................50 

000$00 40614$00 159386$00 155000$00 

350  

Restituição e indemnizações .............................................200 

Dotação de reserva .............................................................00 000$00 - $ - 500000$00 500000$00 

Soma total 1 630 000$00 

Câmara Municipal do Concelho da Boa Vista, 22 de Dezembro de 1993.— Pela Secretaria Municipal, Maria Ascenção Silva Santos. 
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ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS o) Organizar e animar gripes (, movimentos de crianças, ado- 
-lescentes. jovens e famílias para lhes dar urna formação 
humana e cristã de Prima permanente e sistemática. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TRABALHO á) Criar e orientar grupos de animação cultural no seio da so- 
ciedade designadamente através do teatro, folclore, 

Direcção- Geral dos Registos, Notariado e Identificação musica, coral etc. 

Cartório Notarial da Região de Primi-ira Classe da Praia (1) Incentivar e apoiar grupos desportivos da comunidade e es- 

NOTÁRIO: ANTONIO PEDRO DA SILVA VARELA 
pecialmente grupos femininos. 

C) Promover a formação humana de casais. 
CERTIFICA 

Um - Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
o original. 

Dois - Que foi extraída neste Cartório da escritura exarada de 
folhas oito a folhas treze do livro de notas para escrituras diversas 
número sessenta e oito barra B. 

Três --- Que ocupa sete folhas que têm aposto o selo branco deste 
Cartório e estão, todas elas, numeradas e por ele, ajudante, ru-
bricadas. 

Praia, vinte e um de Dezembro do ano de mil novecentos e no-
venta e dois. - Oajudante, ilegivel. 

Constituição da "Associação das Animadoras Missionárias 

de Comunidades Eclesiais. 

Em 18 de Dezembro de 1992 

Aos dezoito dias do mês de Dezembro do ano de mil novecentos e 
noventa e dois, nesta cidade e no Cartório Notarial cia Praia, sito na 
Avenida Andrade Corvo, perante mim licenciado António Pedro 
Silva Varela, respectivo notário, compareceram e estão presentes 
como outorgantes: 

Primeira) Domingas Mendes Baessa, solteira, maior, natural de 

São Lourenço dos Órgács, concelho de Santa Cruz e aí residente. 

Segunda) Maria Helena Vieira Correia, solteira, maior, natural 
de São Lourenço dos Órgãos, concelho de Santa Cruz e aí residente. 

Terceira) Maria Fernanda Moreira Tavares, solteira, maior, natu-
ral de São Salvador do Mundo, concelho de Santa Catarina e resi-
dente nos Órgãos. 

Quarta) Isabel Maria dos Santos Baessa, solteira, maior, natural 
de São Lourenço de Órgãos, Concelho de Santa Cruz e aí residente. 

Verifiquei a identidade das outorgantes por meu conhecimento. 

E pelas outorgantes foi dito que pela presente escritura cons-
tituem entre si urna associação, sem fins lucrativos que se regerá pe-
los estatutos que se seguem: 

CAPÍTULO 1 

Disposições fundamentais 

Artigo Primeiro 

Denominação e sede 

É criada, por tempo indeterminado, a Associação das Animadoras 
Missionárias de Comunidades Eclesiais com sede nos órgãos Ilha de 
Santiago da República de Cabo Verde, adiante designada -- Asso-
ciação. 

Artigo segundo 

Natureza 

A Associação das Animadoras Missionárias de Comunidades Ec-
lesiais é uma Associação não lucrativa, (, de carácter social que se 

dedica a promoção integral do ser humano, a dinamização social e co-
munitária do povo cristão e à promoção da fraternidade universal, 
dando especial atenção aos mais pobres, abandonados e socialmente 
mais desfavorecidos. 

Artigo terceiro 

1) Promover e desenvolver relações de cooperação e entre-
ajuda entre os membros da comunidade de modo a 
conseguir a promoção dos abandonados e dos mais po-
bres. 

g) Estabelecer e desenvolver relações de cooperação com ou-
tras associações de carácter similar em Cabo Verde e no 
estrangeiro. 

Artigo quarto 

Delegações 

A Associação pode criar delegações em qualquer parte do ter-
ritório nacional, quando necessário a realização dos fins. 

CAPÍTULO II 

Artigo quinto 

Dos membros 

Os membros cia Associação podem ser efectivos, aspirantes e coop-
eradores. 

Artigo sexto 

Membros efectivos 

São membros electivos aqueles que se comprometerem a viver 

definitiva mente a vida co muni tári a do grupo. 

Artigo sétimo 

Membros aspirantes 

São membros aspirantes aqueles que estão no grupo fazendo ex-
periência da sua vida, em perspectiva da sua entrada definitiva no 
mesmo. 

A rti go oitavo 

Membros cooperadores 

São membros cooperadores aqueles que, embora não vivendo in-
teiramente a vicia comunitária cio grupo, estão estreitamente ligados 
à sua vida e actividades. 

Artigo nono 

Direitos dos membros efectivos e aspirantes 

São direitos dos membros efictivos e aspirantes: 

a) Participar da vida cia Associação, nomeadamente, assis-
tindo ciescutincio c' votando nos órgão a que pertencem 
apresentando propostas sugestões e medidas que julga-
i-em adequados à realização dos objectivos da Asso-
ciação; 

á) Eleger e ser eleito para os órgãos da Associação; 

e) Tomar parte nas actividades promovidas pela Associação e 
frequentar as instalações desta nos termos definidos pe-
los Orgãos cia Direcção; 

(1) Solicitar aos órgãos cia Direcção cia Associação informações 

e esclarecimentos sobre a vida e actividade da mesma, 
podendo examinar os livros e documentos pertinentes. 

Artigo décimo 

Fins Direitos dos membros cooperadores 

São fins da Associação: São direitos dos membros cooperadores: 
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Participar nas actividades promovidas pela Associação, nos h) Eleger os órgão» da Direcção e o Conselho Fiscal; 
termos definidos pela Direcção. 

e) Apreciar e aprovar as actividades e relatórios de acti- 
Colaborar com os membros efectivos e aspirantes na real- vidades dos outros órgãos da associação; 

ização dos fins da Associação, apresentando sugestões e 
proposta de medidas pertinentes. (1) Traçar a estratégia geral de intervenção da Associação, de- 

finir as suas grandes tarefas e aprovar o programa de 
Artigo décimo primeiro acção da Direcção; 

Deveres dos membros efectivos e aspirantes 

São, em especial os deveres dos membros: 

Respeitar e cumprir os estatutos, regulamentos, deli-
beração e decisões dos órgãos da Associação: 

Participar activamente na vida da Associação e na real-
ização dos seus objectivos; 

Pagar as quotas que forem aprovadas e determinadas pela 
Direcção; 

d.) Conservar e defender o património da Associação; 

C) Desempenhar, com zelo qualquer cargo ou comissão para 
que tenha sido eleito ou designado, salvo motivo de es-
cusa atendível, a apreciar pelos órgãos competentes; 

/) Colaborar com a Direcção na realização dos fins específicos 
da Associação; 

g.) O mais que for deliberado ou determinado pelos Órgãos da 
Associação. 

2. Os membros cooperadores estão sujeitos a todos as deveres es-
p(,eíficos do número um deste artigo que sejain compatíveis com os 
seus direitos. 

Artigo décimo segundo 

Candidatura e admissão 

A candidatura à qualidade de membro efectivo e aspirante é feita 
mediante pedido verbal ou escrito dirigido à Direcção que decidirá 
caso a caso. 

Artigo décimo terceiro 

Património inicial da associação 

O património inicial da Associação é constituido pelas quotas e 
jóias pagas pelos membros efectivos e aspirantes fundadores e 
doações eventualmente feitas por qualquer pessoa singular ou colec-
tiva. 

CAPtTULO II 

Dos órgãos da Associação 

Secção 1 

Artigo décimo quarto 

Órgãos 

São órgãos da Associação: 

Assembleia Geral; 

A Direcção; 

C) O Conselho Fiscal. 

Artigo décimo quinto 

Da Assembleia Geral 

A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação e é con-
stituída por todos os membros efectivos e aspirantes. 

Artigo décimo sexto 

Competência 

Compete à Assembleia Geral: 

a) Aprovar e alterar os presentes estatutos; 

e) Dissolver a Associação; 

19 Decidir em ultima instância os recursos que lhe sejam sub-
metidos; 

Eleger o presidente da Assembleia Geral; 

O mais que for determinado pela própria Assembleia 
Geral 

Artigo décimo sétimo 

Reunião 

A Assembleia Geral reúne-se ordináriamente uma vez por ano e 
extraordinánamente sempre que convocada pelo seu presidente, a 
pedido da direcção ou de pelo menos um terço dos membros com di-
reito a voto. 

Artigo décimo oitavo 

Deliberação 

A Assembleia Geral delibera válidamente estando presente a mai-
oria absoluta dos seus membros. 

Artigo décimo nono 

Quorum 

A Assembleia Geral não podo funcionar válidamente, à hora 1, ar-
cada, sem a presença da maioria simples dos seus membros. 

Artigo vigésimo 

Secção II 

Da direcção 

A Direcção é composta por uma presidente, uma secretária e uma 
tesoureira eleitas em Assembleia Geral por um período de três anos. 

Artigo vigésimo primeiro 

Competência 

Compete à direcção: 

a) Dirigir superiormente as actividades da Associação com 
pleno respeito pelos estatutos e fins da Associação; 

é) Elaborar o piano anual de actividades e executá-lo; 

e) Apresentar ii Assembleia Geral o seu programa de acção e 
executá-lo depois de aprovado; 

ti) Adquirir, onerar o alienar quaisquer bens móveis ou 
imóveis ou direitos; 

e) Representara Associação em juízo e fora dele; 

/) Criar comissões de trabalho, quando necessário, para ex-
ecução das tarefas que competem à Associação; 

g.) O mais que lhe for determinado pela Assembleia Geral. 

Artigo vigésimo segundo 

Reunião 

A Direcção reánc-se ordináriamento uma vez por trimestre e ex-
traordin ária mente sempre que convocado pelo seu presidente. 

Artigo vigésimo terceiro 

Deliberação 

As deliberações da direcção são tomadas por maioria de votos dos 
seus membros. 
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Secção III 

Do Conselho Fiscal 

Artigo vigésimo quarto 

Definição e composição 

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização o controlo da Asso-
ciação a quem cabe zelar pela observância dos Estatutos e regula-
mentos bem como pela correcta gestão financeira e patrimonial, e é 
composto por uma presidente e mais dois membros eleitos pela As-

sembleia Geral. 

Artigo vigésimo quinto 

Competência 

1. Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Solicitar e examinar, a qualquer momento, informações e 
documentos relativos à vida e actividades da Asso- 

ciação; 

à) Organizar missões de controlo, fiscalização e inspecção 
sempre que as circunstâncias o exigirem; 

Fiscalizar as contas apresentadas pela Direcção e os balan-
cetes da mesma; 

Emitir parecer sobre as contas da Direcção antes de apre-
sentadas à Assembleia Geral. 

Artigo vigésimo sexto 

Reunião 

O Conselho Fiscal reúne-se sempre que necessário e ordi-
náriamente uma vez por semestre. 

CAPÍTULO IV 

Artigo vigésimo sétimo 

Disposições Finais 

Alteração dos Estatutos 

A alteração das disposições destes estatutos só pode ter lugar em 
Assembleia Geral com a presença de dois terços dos seus membros. 

Artigo vigésimo oitavo 

Dissolução 

A dissolução desta Associação só pode ter lugar em Assembleia 
Geral expressamente convocada para esse fim estando presente dois 
terços dos seus membros. 

Artigo vigésimo nono 

Dissolvida a Associação, e achando-se já pagas todas as suas 

dívidas, todo o seu património será entregue à Diocese de Cabo 
Verde. 

Artigo trigésimo 

Casos omissos 

Os casos omissos serão integrados por deliberação da Assembleia 
Geral. 

Assim o outorgaram 

Foi a presente escritura lida em voz e clara às outorgantes na 
presença simultânea de todas às quais explique o seu conteúdo, efei-
tos e alcance. 

O Notário, Atónio Pedro Silva Varela. 

(304) 

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO 
DE 1» CLASSE DA PRAIA 

Notário, JORGE RODRIGUES PIRES 

CERTIFICA 

Um Que a fotocópia apensa a esta certiclãii c. ',,-  -=!b--- (," o' o 
original. 

Dois -. Que foi extraída neste Cartório da escritura exarada de 
fhlhas cinquenta o oito a folhas setenta e cinco do livro de notas para 
escrituras diversas, número sessenta barra B. 

Três - Que ocupa dezoito folhas que têm aposto o selo branco 
deste Cartório e estão, todas elas, numeradas e por ele, ajudante, ru-
bricadas. 

Praia, vinte e três de Setembro de mil novecentos e noventa e um. 

Escritura da Constituição da Associação Regional de Futebol 
do Maio (A. R. F. M.). 

Em 2 de Agosto de 1991. 

Aos dois dias do mês cio Agosto do ano de mil novecentos e no-
venta e um, nesta Vila cio Maio e no ccii fício onde 1h nciona a de-
l(,gação dos Registos e cio Notariado, aonde expressamente para este 
acto, rogado vim, aqui, perante mim Jorge Rodrigues Pires, notário 
cio Cartório Notarial cia Região cio Primeira Classe da Praia, compa-
receram e estão presentes cimo outorgantes: 

Primeira) .J056 Carlos Silva, solteiro, maior, natural cia ilha do 
Maio, portador do Bilhete cie Identidade número 176036-A, de ca-
torze de Março de mil novecentos e oitenta e seis, em representação 
do Clube Académico 83, com sede na vila cio Maio; 

Segundo) Eurico Brito Lopes cia Silva, solteiro, maior, funcionário 
público, natural cia ilha de S. Nicolau, portador cio Bilhete de Icienti-
ciacie nó mero 14451-A, de trinta de Novembro de mil novecentos e se-
tenta e seis, em representação cio Clube Onze Unidos, com sede na 
vila cio Maio; 

Terceiro) Aclérito Morais Araújo, solteiro, maior, natural da ilha 
cio Mau), portador do Passaporte número 3106/PR/85, em repre-
sentação do Clube Beira-Mar, com sede na vila do Maio. 

Quarto) Rafael Ribeiro, casado, natural da ilha do Maio, portador 
do Bilhete de Identidade número 191598-A, de vinte cinco de Novem-
bro de mil novecentos e oitenta e três, em representação do Clube 
Barreircnsc, com sede na povoação cie Barreiro; 

Quinto) António Correia Rosa, solteiro, maior, natural da iha do 
Maio, portador do Bilhete de Identidade número 152965 —:t, e oito 
de Junho de mil novecentos e oitenta e nove, em representaião cia 
Associação Académica do Maio, com sede na povoação de Calheta; 

Sexto) José Frederico, divorciado, empregado bancário, portador 
cio Bilhete de Identidade número 15828-A, de sete de Maio de mil 
novecentos e oitenta e um; 

Sétimo ) José dos Reis Contina, solteiro, maior, portador do Bil-
hete de Identidade número 65174-A, de dezasseis de Maio de mil 
novecentos e oitenta e seis; 

Oitavo) Eugénio Avelino Sanches de Barros, casado, empregado 
cooperatista, portador do Passaporte número 199887-F, de trinta e 
um de Agosto cio mil novecentos e oitenta e nove; 

Nono ) Júlio César Renciall Neves, solteiro, maior, empregado 
bancário, portador cio Bilhete de Identidade número 66246 - A, cio 
doze de Março de mil novecentos e oitenta e quatro; 

Décimo) António Celestino Nonos Barbosa Silva, casado, maior, 
funcionário público, natural da ilha do Maio, portador do Passaporte 
número 041185-G, cie um de Outubro de mil novecentos e noventa; 

Décimo primeiro) Alberto Gomos de Pina Cabral, solteiro, maior, 
portador do Bilhete de Identidade número 98657-A, do catorze do 
Março de mil novecentos o oitenta e sois; 

Décimo segundo) Gilberto da Silva Tavares, casado, maior, porta-
dor do Bilhete de Identidade número 123463-A, de sete do Agosto do 
mil novecentos e oitenta e quatro; 

Décimo terceiro) João António Lourdes Paris, solteiro, maior, por-
tador do Passaporte número 158930-F, de vinte e um de Agosto de 
mil novecentos e oitenta e seis; 
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Décimo quarto,) Manuel de -Jesus Pereira Carvalho, solteiro, 2. São sócios ordinários os clubes filiados rios termos do artigo 
maior, natural da ilha de Santiago, portador cio Bilhete cio Identi - sexto. 
dado numero 151231-A, de dezoito de Outubro de mil novecentos e 

Oitenta o seis; 3. São sócios honorúnos as pessoas singulares ou colectivas, julga- 
das merecedoras desta distinção pelos relevantes serviços prestados 

Décimo quinto) José Euclides São Pedro Gomos da Costa, sol- ao fi.itebol. 
teiro, maior, funcionáno publico, natural da ilha de Santiago, porta- 
dor do Pasaporte número 170225-F, do quatro de Fevereiro de mil 4. São sócios de mérito os dirigentes desportivos, atletas e quais- 
novecentos e oitenta e sete, todos residentes na ilha do Maio. quer pessoas ligadas ir modalidade que, pelo seu valor o acção, se re- 

velem ou tenh a tu revelado digiro,, desta distinção. 
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos do-  

cumentos supramencionados. SECÇÃO II 

E por eles foi dito: Que pela presente escritura, constituem uma 
associação sem fins lucrativos, que se rege pelos estatutos que segue: 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Da denominação, sede, fins, jurisdição e distintivos 

Artigo 1° 

A Assoei ação Regional de Futebol cio Maio (A. E. F. M), com 
sede na Vila do Maio, rege-se pelos presentes estatutos e pelos regu-
lamentos que vierem a ser aprovados em assembleia geral, e, ai ncia, 
pelos estatutos e regulamentos da Federação Cabovercli ana de Fute-
bol. 

NOS presentes estatutos e em qualquer regula mc' nto e pu -
blicações, as expressões "Federação" e "FCF " sigoi ficam, para todos 
os efeitos, a Federação Caboverdiana de Futebol. 

As expressões Associação' e "ARFM" referem-se ii Associação 
Regional de Futebol cio Maio. 

Artigo 2° 

1. A ARFM tem por fins principais: 

o) Dirigir, promover, incentivar e regulam( ( ntar ii prática cio 
futebol na Ilha do Maio; 

5) Manter estreitas relações coma FCF; 

C) Estabelecer e manter as mais estreitas relações com todas-
as associações congéneres e demais órgãos dc' hierar-
quia da modalidade, nacionais e estrangeiras; 

Fomentar a modalidade, organizando as pruvas julgadas 
indispensáveis e patrocinando as pra movidas pelos es-
tabelecimentos de ensino e organizações sociais; 

Cumprir e fazer c'umprir os presentes estatutos e re-
gulamentos da ARFM, bem como as demais legislações 
vigentes. 

2. A ARFM, poderá criar delegações na ilha em que o numero de 
clubes a ela filiados o justifique. 

Artigo 3° 

São interditas à associação quaisquer actividades de carácter 

Político e religioso. 

Artigo 4° 

A ARFM terá um distintivo o uma bandeira. 

CAPITULO II 

Dos sócios 

SECÇÃO 1 

Da classificação 

Artigo 5° 

1. A ARFM é constituída por ti-és categorias cio sócios: 

Ordinários; 

Honorários; e 

e) De mérito. 

Da filiação 

Artigo 6° 

1. Podem filiar-se ir associação (is clubes que tenham a sua sede 
social no Maio. 

2. O pedido de filiação é feito por oficio em papel timbrado di-
rigido ali Presidente cio mesa cia assembleia geral mas entregue à di-
recção, assinado por dois membros da direcção do clube e acompan-
li ado por uni exem plar dos estatcitos e regulamentos respectivos e da 
mia po rtâ nc ia rei ativa à taxa de.  fili ação ação cio ano social em curso. O ofi-
cio deve indicar, precisamente o local da sc'cle e demais instalações do 
candidato. 

3. Recebido o pedido, a di recção pode fazer admissão, a titulo pro-
visório, se verificar que a Assembleia Geral não poderá vir a encon-
trai' qcialqcic'r impedimento. 

Artigo 7° 

A nomeação cios sócios honorários e de mérito é feita pela ás-
semiihlc'ia Geral sob proposta cia Direcção, devidamente fim-
cl a oie n ta cia. 

Artigo 8' 

A filiação de sócios ordinários que tenham perdido a essa quali-
da cl e, pode la zer-se: 

o Em face cio novo pedido nos termos cio artigo sexto, se não 
hou ver motivos impeditivos; 

li) Por- ilibação dc' culpa; 

I.) Por cessação dos motivos que tenham determinado o seu 
afasta menti); 

di Por beneficiarem de qualquer aministia; 

Os sócios honorários e de mérito só beneficiam do disposto na 
alínea Si. 

A nova filiação sã pode sc'r considerada se () peticionário tiver li-
quidado totalmente os débitos quc' tenha a data do afbstamento e os 
cluc' legal mente lhe advierem da sua anterior condição de filiado, 
salvo quando as cic'cisúc's referidas nas alínea h) e d) urrem expres-
sas quanto à cessão de débitos. 

4. A nova filiação , de acordo corri a alínea 5) , faz-se pela Direcção 
c'm face cio desejo manifestado formalmente pelo interessado dentro 

de trinta dias a contar cia data da decisão. 

SECÇÃO III 

Dos deveres dos sócios 

Artigo 9° 

1. São deveres dos sócios ordinários: 

o,) Elaborar ou, sendo caso disso, alterar os seus Estatutos o 
Regulamentos, de coo fhrmidacle com a orientação decor-
rente destes Estatutos e Regulamentos o deliberações 
da Associação, bem como do instruções pertinentes em-
anadas da Ibderação 

5) Efectuar, nos prazos estabelecidos, o pagamento das quo-
tas, taxas e quaisquer importâncias devidas à Asso-
ciação ou a Federação; 
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c.) Cumprir o preceituado nos presentes Estatutos, Regula- 2. Os direitos referidos nas alíneas e), quando se trata da As- 

mentos e determinações da Associação e observar para semhleia Geral, /) e g) são exercidos por delegados devidamente 

as instruções emanadas a da Federação; credencrados. 

Cooperar nas organizações da Associação para que sejam 3. Os sócios honorários e de mérito têm direito a diploma com- 

convidados a tomar parte; pravativo dessa qualidade. Gozam, ainda, do direito consignado na 
alínea O, (leste artigo dos consignados nas alíneas Ir) e à), tra- 

Enviar à Associação exemplares dos seus Estatutos e Reg- tando-se de pessoas singulares. 
ulamentos, exemplares corrigidos, em caso de alteração 

dos mesmos , bem como cópias do relatório e contas an- CAPITULO III 

uais e demais publicações; 
Dos corpos gerentes 

f.) Enviar à Direcção da Associação a lista dos corpos gerentes 
e "fac-simile" da assinatura dos seus directores, no 
prazo de trinta dias após as eleições 

Artigo li 

g) Ter a Direcção da Associação sempre informada de qual- 
quer alteração feita aos elementos fornecidos aquando 1. A ARFM realiza os seus fins por intermédio dos seguintes 

da sua filiação, constantes do artigo sexto —um. órgãos: 

2. É dever dos sócios prestigiar a Associação, os seus órgãos e as 
entidades da hierarquia do futebol e colaborar com os mesmos, sem-
pre que forem convidados ou solicitados pelos corpos gerentes da As-

sociação. 

SECÇÃO IV 

Dos direitos dos sócios 

Artigo 10" 

1. São direitos dos sócios ordinários: 

a) Possuir diploma de filiação; 

à) Frequentar as instalações da Associação, através dos 
membros dos seus corpos gerentes, devi da mente iden-
tificados, bem como dos seus delegados, devidamente 
credenciados; 

e) Receber gratuitamente exemplares dos Estatutos e Regu-
lamentos, relatório, comunicações e publicações edita-
das pela Associação; 

d) Participar cm todas as provas organizadas pela Asso-
ciação, nos termos regulamentares 

e1 Propôr à Assembleia Geral e à Direcção as providências 

julgadas necessárias ao Pimento e prestígio cio futebol 
nacional, incluindo alterações aos presentes Estatutos e 

Regulamentos vigentes; 

[1 Examinar, na sede cia Associação, a documentação respei-
tante às contas, durante os quinze (lias que antecede-
rem à uma reunião ordinária cia Assembleia Geral con-
vocada para a apreciação do relatório e processo de 
contas do respectivo ano social; 

g.) Tomar parte nas reuniões da Assembleia Geral; 

Assistir por intermédio de membros dos órgãos dos seus 
corpos gerentes, às provas realizadas pela Federação, 
Associação e sócios ordinários, nos termos regulamen-
tares: 
Apresentar ao órgão competente da Associação, re-
clamações protestos e recursos contra factos que jul-
guem lesivos dos seus direitos e cia legislação vigente: 

f) Dirigir às autoridades desportivas competentes sempre 
por intermédio da Direcção cia Associação, reclamações 
e petições relacionadas com actos que julguem lesivos 
dos seus direitos ou interesses; 

k) Apresentar à Direcção sugestões, devidamente fun-
damentadas, para que esta proponha à Assembleia 
Geral a nomeação de sócios honorários e de mérito; 

1) Requerer a convocação extraordinária da Assembleia 
Gera], nos termos do artigo vigésimo oitavo; 

rn) Receber da Federação e cia Associação os subsídios que lhe 
forem devidos nos termos i-egul anrentares.  

a) Assembleia Geral; 

à) Direcção; 

e) Conselho Fiscal e ,Jurisdicional; 

(1) Conselho de Disciplina; 

e) Conselho Técnico; 

/) Conselho de Arbitragem. 

Artigo 12 

Os membros cios órgãos referidos nas alíneas à) ei) do artigo 
antecedente serão designados pela Assembleia Geral. 

Artigo 13° 

Só podem ser meinhios dos Órgãos indicados no artigo an-
tecedente as pessoas que rc'uoem os seguintes requisitos: 

(i.) Ser de nacionalidade cabov(,rciran a; 

à) Ter mais de dezoito anos de idade; 

e) Estar em pleno gozo dos seus direitos civis; 

Não ter sido condenado por crime desonroso ou, tendo-o 
sido, encontrar-se já reabilitado; 

Não ter-em sofri do penalidades disciplinares por infrr.cções 
reveladoras de falta de espín ti) desportivo; 

Artigo 14" 

Não podeni exercer cargos nos órgão sociais cia ARFM, os fotebo-
listas e os árbitros. 

Artigo 15" 

Salvo disposição legal ou estatutária em contrário, o exercício de 
cargos nos corpos gerentes cia ARFM não é 1-orno nei-ado. 

Artigo 16° 

São deveres dos membros dos corpos gerentes: 

(i) Exercer os seus cargos com assiciuidacle e zelo; 

à) Cumprir e fazer co rir prir nus limites cia sua competência, 
as normas estatutárias e regulamentai-es, bem como as 
deliberações dos corpos gerentes. 

CAPÍTULO IV 

Da assembleia geral 

Artigo 17°  

A assembleia geral é composta por todos (is sócios da ARFM em 
pleno gozo dos seus direitos associativos e pelos membros dos corpos 
gerentes. 

Só terão, porém, cli rei lo a voto os sócios ordinários. 
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3. Os SÓCIOS ordinários que encontrem suspensos, mas com a sua 2. Quando haja motivo de [orça maior ou cio reconhecido interesse 

filiação regularizada, poderá tomar parte nas reu ni ões da assem- definido pela mesa, poderá a assembleia geral reunir-se na área da 

bleia geral, mas sem direito a voto, sede de qualquer dos sécios ordinári os. 

Artigo 18" 

Os clubes serão representados por uni número mín oro de três e 

máximo de cinco membros devidamente credenciados, mas terão di- 
reito apenas a um voto em cada escrutínio. 

Artigo 19° 

1. Os clubes que se encontram fora da sede, poderão fazer-se rep-
resentar por outro membro da assembleia geral, nos casos seguintes: 

Dificuldades financeiras; 

Impossibilidade fisica da comparência dos delegados cre-

denciados. 

2. Esta representação só é eftrctiva mediante procuração nos ter-

mos da lei. 

3. Cada a membro só pode ter unia procuração, não po de n do acu - 
mular procurações. 

Ai-Ligo 20° 

A mesa da assembleia geral é constituída por: 

Um presidente; 

Um vice-presidente; 

e) Dois secretários. 

Artigo 21° 

A eleição da mesa far-se-á por escrutínio secreto e de listo, ria  

primeira sessão da assembleia geral. A mesa é eleita por rim período 
de dois anos. 

O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vice-presidente. Este será substituído pelo seci-etárrir mais 

idoso. 

Artigo 22° 

Ai) presidente da mesa cia assembleia geral compete: 

Convocar às reuniões da assembleia geral: 

Presidir às leu 0 ões da assembleia geral, conduzindo-as 
de fornia metódica, isenta e disciplinada; 

Conceder ou retirar a palavra aos sécios nus termos regu-
lamentares; 

(1) Manter a ordem nas reuniões e proceder à sua abertura e 
encerramento; 

e) Proceder a tudo o mais que vem estabelecido na lei, nos 
estatutos e respectivos regula me ritos. 

Artigo 23° 

Ao vice-presidente compete coadjuvar o presidente nas suas 
funções. 

Artigo 24° 

Aos secretários compete redigir as actas das sessões e f'azer todo o 
expediente da mesmo. 

Artigo 25° 

Nas deliberações da competência da mesa o presidente tem voto 
do qualidade. 

Ar-Ligo 26 

1. As reuniões da assembleia geral serão organizadas ria sede cia 
ARFM. 

Artigo 27° 

A assembleia geral reune-se por prévia convocatória do presi-
dente da mesa por mero de aviso em carta registada com uma antece-
dência não in féi-ior a dez (ias. 

Da convocatória deverá constar a ordem de trabalho da respec-
tiva sessão, indicando de forma clara e concisa os assuntos a serem 
debatidos. 

Artigo 28° 

A assembleia geral recine-se em sessões ordinárias e ex-
traordinárias. 

As sessões ordinárias realizam-se unia vez por ano para apre-
sentação, discussão e votação cio relatório e contas da direcção, do 
parecer do conselho fiscal cr ju riscircio ri ai e do orçamento, e, no final 
cio biénio respectivo, para a eleição cicis novos corpos gerentes. 

As sessões extraordinárias serão realizadas sempre que um 
mírrirrio de um de um terço de sócios ordinários em pleno gozo dos 
seus direitos o requeira, por iniciativa da mesa, ou à solicitação dos 
restantes corpos gerentes. 

Para a alteração dos estatutos ou regulamentos a proposta 
cic'verá ser subscrita por irretacle dos associados com direito a voto. 

Não pode a assembleia geral [ci ncionar validamente sem a pre-
sença de dois terços dos sécios ordinários. 

\rtigo 29' 

As deliberações cia assembleia geral serão tomadas, salvo dis-
posição crirr contrário, por maioria simples cio votos. 

Em caso de empate o voto de qualidade será atribuído ao sócio 
autor da proposta. 

Artigo 30" 

As sc'ssões serão rc'servacias aos membros da assembleia geral, 
podendo, contudo, estar pi'c'sc'irtes, quaisquer entidades ligadas ai) 
desporto, cicie tenham ,, ido convidadas a assistir ou a tomar parte nos 
trabalhos, mas sem direito a voto. 

Artigo 31° 

De cada sessão lavar-se-ri uma acta, em livro apropriado, medi-
ante prévia aprovação cia respectiva minuta. 

Artigo 32" 

Coriipetc' à asseirrlileía geral:  

o) Eleger a mesa; 

à) Discutir e votar o orçamento e as contas; 

e) Discutir e aprovar (is estatutos e regulamentos o proceder 
à alteração dos mesmos; 

(1) Solicitar, a preciar e discutir os relatórios e pareceres dos 
corpos gerentes; 

C) Votar a admissão cr exoneração dos sócios; 

1) Tudo o mais que por lei, estatutos ou regulamentos fôr da 
competência cia ARFM e não lár atribuído aos restantes 
órgãos. 

CAPITULO V 

Da direcção 

Artigo 335 

1. À direcção é composta por cinco membros: Um presidente, um 
vice-prcrsiciente, um tesoureiro e dois vogais. 



20 ii SÉRIE - N5 52 — SUP. «B. O.'> DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —31 DE DEZEMBRO DE 1993 

2. A direcção designará de entre os vogais, um secretário perma-

nente,  que terá direito a gratificação mensal, a fixar no orçamento 

anual. 

Artigo 34' 

À direcção é confiada a gestão da ARFM, competindo-lhe praticar 

todos os actos necessários a uma administração e, em especial: 

a) Representar a ARFM; 

é) Cobrar receitas, realizar as despesas orçamentadas e ad-

ministrar os fundos da ARFM; 

Elaborar a proposta orçamenta] anual; 

Elaborar o piano anual de actividade; 

Elaborar anualmente o relatório da sua gerência e de con-

tas relativo ao ano económico findo; 

[1 Nomear comissões de sécios para prossecução dos fins es-

tatutários; 

Elaborar e submeter à aprovação da assembleia geral os 

regulamentos estatutários e outros de interesse geral 

para a prossecução dos fins da associação; 

Emitir instruções necessárias ao bom funcionamento da 

ARFM; 

Admitir, mediante contrato e quando as conveniências o 

exijam, funcionários, empregados eft'ctivos ou eventu-

ais; 

j Inscrever provisoriamente os clubes e propôr à as- 

sembleia geral a sua filiação definitiva; 

k) Organizar o calendário das competições desportivas regio-

nais; 

1) Exercer o poder disciplinar-  nos termos estatutários, 

propôr a eleição ou designação dos sécios; 

m) Tudo o mais que estiver determinado nos estatutos ou 

nos regulamentos: 

Artigo 35° 

A direcção retine-se ordinariamente duas vezes por mês e cx-

traordináriamente, sempre que convocada pelo seu presidente, por 

iniciativa própria ou a pedido dos restantes corpos gerentes. 

As sessões ordinárias deverão ser convocadas com um mínimo 

de cinco dias de antecedência. 

Artigo 36° 

A direcção só pode reunir-se validamente com a presença de, 

pelo menos, metade dos seus membros e as deliberações são tomadas 

por maioria simples de votos. 

Em caso de empate, o presidente tem voto de qualidade. 

Artigo 37° 

Junto da direcção funcionará um concelho od-lio( de disciplina, 

cujos elementos serão escolhidos entre OS membros daquele órgão. 

Esse conselho de disciplina será composto pelo vice presidente 

e os vogais da direcção. 

Artigo 38' 

Ao presidente da direcção compete: 

Presidir as sessões da direcção, com direito a voto e, em 

caso empate, usar ainda o voto de qualidade; 

Representar a ARFM em actos oficiais; 

e) Convocar as sessões da direcção sempre que foram neces-

sárias, marcando o dia em que se devem realizar; 

(/) Providenciar conforme lhe parece conveniente, em qual-

quer caso imprevisto, urgente, dando conhecimento à di-

recção das resoluções que tomou, na primeira sessão 

que se realizar; 

e) Assinar os diplomas e os cartões de identidade jun-

ta moo te com o secretario:  

1) Assinar cheques, ordens de pagamento e outros do-

cumentos da tesouraria, juntamente com o tesoureiro e 

secretario perma nente; 

g) Tudo o mais que lhe fár atribuído por resolução da assem-

bleia geral: 

Artigo 39° 

Ao vice-presi(ente compete auxiliar o presidente em todos os seus 

trabalhos e substitui-lo na sua falta ou impedimento. 

Artigo 40° 

Ao secretário permanente com pote: 

(t) Orientar  tirdi) o serviço de ex pedi ente; 

bj Ter a seu co rgo e e 01 dia o arquivo da correspondência; 

ri Assinar corri o presidente, todos cio diplomas e cartões de 

identidade;  

(1) lo formar ciinvenic'nternerite toda a correspondência que 

tenha de ser presente nas reuniões da direcção; 

(1) Ter- a seu cargo e em dia os ficheiros dos sócios; 

/ Lavar as actas (Ias reuniões da direcção;  

gi Ter a seu cargo e em dia o livro das actas; 

/a Organizar, até o dia trinta de Novembro de cada ano, o 

projecto de orçamento para o aol) seguinte. 

Ai-Ligo 41° 

Ao Lesou rei ia com peLe: 

(i) Ter sol) a sua guarda e responsabilidade, todos (is valores 

pertencentes à ARFM; 

á) Arrecadar e depositar na Caixa Económica riu no Ba ico de 

Cabo Verde (is 100 cli nientos da ARFM; 

ri Escriturar o movimento financeiro ou mandá-lo fazer por 

pessoa clii sua confiança, mas sob a sua les-

prinsahi lidado; 

(1) Assinar os recibos de todas as receitas da ARFM; 

Assinar cheques e ordens de pagamento juntamente com 

o presidente e o secretário permanente; 

/) Fiscalizar a cobrança dos rendimentos da ARFM; 

gi Apresentar, nas primeiras sessões, mensais, o balancete 

cio movimento financeiro do mês anterior, o qual poderá 

ser coo sul Lado pelos sécios sempre que o desejai-em; 

li) Organizar os bil anços anuais a elaborar, as contas de re-

ceitas c' despesas; 

Satisfazer as despesas autorizadas; 

J) Praticar tudo o mais que for de interesse para uma boa 

gestão financeira, propondo à direcção medidas úteis e 

convenientes; 

Artigo 42° 

Aos vogais compete coadjuvar o secretário permanente e o te-

soureiro pela fornia que for deliberada na primeira sessão anual da 

direcção. 
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Artigo 43° 

Os membros do Conselho de Disciplina terão a competência idên-
tica a dos membros do Conselho Fiscal e' Jurisdicional, com as neces-
sári as adaptações. 
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i/ hol i citar a co ir voe; ição extraordinária da assembléia geral 

quando a actividade  li o aticei ra ela direcção o ju sti fique; 

ei Assistir às reuniões eia direcção e nelas emitir o seu pare-
cer e m matéria ti ir a ncei ra sem direito a voto; 

Artigo 44° 

O conselho de disciplina terá reunião sempre que convocado 
pelo seu presidente para apreciação ela matéria cia sua competência 
ou a solicitação cia direcção da ARFM. 

Terá porém, obrigatoriamente, reunião semanal para aprecia-
ção das infracções disciplinares cometidas nos jogos a contar para o 
campeonato regional ou qualquer outra competição organizada ou 
patrocinada pela ARFM. 

Artigo 45° 

O Conselho de Disciplina delibera com a presença ele, pelei menos 
dois seus membros. 

Artigo 46° 

As deliberações são tomadas por maioria, com voto ele de-
sempate pelo presidente em exercício. 

Os votos emitidos nas deliberações são rigorosa mente secretos. 

Artigo 47° 

Compete ao conselho de cli sci pl ira apreciar e punir, de acordo 
com o respectivo regulamento, todas as infracções cifrei di nares im-
putadas a praticamente, dirigentes e organismos,  desportivos que ser 
encontram sob a juriselicão da ARFM: 

Artigo 48° 

Na sua reunião ordinária, o Conselho ele li)iscipliria apreciará 
obrigatória meti te as in fracções elisci pi i ri ates cometi elas nos jogos ele-
pois da reunião anterior. 

O conselho, porém, se carecer ele esclareci rientos, reservará a 
sua decisão para a primeira reunião posterior ii esta em que o pro-
cesso se encontrar devidamente instruído, observando a possível sus-
pensão preventiva dos arguidos, o que se encontrar expresso no Re-
gulamento Disciplinar. 

CAPÍTULO VI 

Do Conselho Fiscal e Jurisdicional 

Artigo 49" 

Apreciar e julgar lis recursos interpostos das deliberações 

eia direcção, (clii Conselho de Disciplina) e do Conselhd 

Técnico, que não envolvam questões de mero expediente 

interno, podendo convocar, para seu esclarecimento 

quaisquer individualidade  de reconhecida competência 
em matéria controvertida; 

g Julgar os recursos interpostos pelos associados, das deli-

berações da mesa da assembleia geral ou do respectivo 

presidente, com lii nelamento em violação da lei, do esta-

tuto e elos regulamentos em vigor; 

h) Apreciar e julgar quaisquer outros recursos que lhe forem 

submetidos nos termos regulamentares; 

r) Emitir parecer no plano jurídico sobre projectos de novos 
regulamentos, alterações, suspensão e revogação dos 

estatutos e regulamentos OU sobre quaisquer assuntos 
que, pela sua complexidade, sejam submetidos à sua 
apreciação pelos restantes órgãos da ARFM; 

Elaborar anualmente o relatório da sua actividade, publi-

cando os seus acóreláos e pareceres; 

á) Resolver lis conflitos ela jurisdição e de competência entre 
os órgãos eia associação; 

li Tu elo o mais que lhe lõr atribuído por lei, pelos estatutos e 

respectivos regulamentos. 

Artigo 53° 

Em matéria ele recursos ou protestos ela sua conioeténeia como 
oi'gõo jeirisdicional. as deliberações deverão ser funclaine'utadas su-

cintamente, com indicação expressa eia disposição legal, estatutária 

ou rego la rnentar e'm que se baseiam. 

Os votos emitidos durante as sessões em matéria jurisdicional 
são rigorosame'nte secretos. 

CAPITU LO VII 

Do Conselho Técnico 

Artigo 54" 

O Conselho Fiscal o Jurisdicional é composto por,  um prersi- 1. O Conselho Técnico é composto por um presidente, um vice- 
dente, um secretário e um vogal. pr'e'si ele riter e o m secretário- relator. 

Os membros i'eferidos rio numero um terão, no conselho, com- 2. A designação elos membros elo Conselho Técnico deverá fazer-se 
potência idêntica à dos membros da mesa da assembleia geral e da entre antigos árbitros, seleccionadores, treinadores, antigos dirigen- 
direcção, com as necessárias adaptações. te's desportivos e jogadores. 

- 

Artigo 50" 3. Os membros elo Conselho Técnico terão, com as necessárias 

O Conselho Fiscal e Jurisdicional i'eu.íne-se sm epi'e (111C rir 
adaptaç'õe's, a competência elos membros do Conselho Fiscal e ,Juris- 

e r convo- 
elie'ional 

caelo pelo presidente, por iniciativa sua, ou por solicitação de qual-  
quer dos seus membros ou de qualquer elos re'stante's corpos ge're'n- Artigo 55° 
tes. 

Artigo 51° 

As deliberações ele conselho são tomadas por maioria simples elos 
votos dos seus membros. 

Artigo 52" 

Compete ao conselho fiscal ejurisdicional: 

o) Examinar as contas ele gerência, confrontando-as com a 

escrituração e documentação respectivas; 

Examinar, sempre que o entender, o movimento fi-

nanceiro da ARFM; 

Dar o seu parecer sobre as contas e relatórios ele gerência 

da direcção e apresentá-los anualmente à apreciação da 

assembleia geral; 

O ConselhoTtécnico reunir-se-á sempre que o presidente o convo-

car para apreciação ele matéria da sua competência. 

Artigo 56" 

O Conselho Técnico de'libe'ra com a presença de, pelo menos, dois 

elos seus membros. 

Artigo 57° 

As deliberações elo conselho serão tomadas por maioria, com voto 

ele desempate pelo presidente em exercício. 

Artigo 58' 

As deliberações do Conselho Técnico deverão ser sempre fun-

damentadas, sendo lícito aos membros vencidos expressar su-

cintamente as razões da sua discordância, 
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CAPITULO VIII 

Do Conselho de Arbitragem 

Artigo 59° 

O Conselho de Arbitragem que funcionará Como Comissão 

Executiva é composto de três membros, sendo um Presidente, um Se-
cretário e um Vogal. 

O Presidente será designado pela Direcção cia ARFM sendo OS 

restantes membros eleitos pelos árbitros. 

Artigo 60° 

Todos os membros do Conselho de Arbitragem terão que ter resi-

dência nome local onde esteja instalada a sede da ARFM. 

Artigo 61° 

O Conselho de Arbitragem reunir-se-á quinzenalmente e ex-

traordinariamente sempre que fâr convocado pelo seu Presidente ou 

quando requerido por um dos seus membros. 

O Conselho de Arbitragem só poderá tu ncionar desde que es-

teja presente a maioria dos seus membros. 

Artigo 62° 

O Conselho de Arbitragem elaborará, até quinze dias após a sua 

posse, o seu Regulamento, que vigorará, provisoriamente, até à sua 

aprovação em reunião da Assembleia Geral da ABFM. 

Artigo 63 

Compete ao Conselho de Arbitragem gerir, coordenar c' orien-

tar a actividade de arbitragem no âmbito de todas as provas orga ni - 
zadas pela ARFM e clubes nela filiados. 

No exercá o das suas funções, compete nomeadamente ao 

Conselho de Arh;trage a: 

a) Defender o prestigio cia arbitragem, comunicando à Di rec-
ção cia ARFM, todos os actos que atentem contra a di -

gnidade dos árbitras e que perturbem as suas condi -
ções de trabalho; 

1,) Nomear as Comissões de Apoio que repute uteis para o 
bom desempenho cia sua ia i ssáo, tendo Somente ca-
rácter consultivo; 

c) Recorrer às decisões cio Conselho ad-boi de Disciplina c' 

da Direcção cia ARFM para o órgão Junsdicinnal cia 

Federação, em matéria cio com peténcia deste órgão; 

c/) Fazer incluir na ordem de trabalho das Assembleias Ge-
rais cia ARFM os casos insusceptíveis de recurso para o 

órgão Jurisclicional c' que não tenham siclo atenti dos, 

quando expostos à Direcção cia ARFM; 

e) Sempre que, solicitado pelo Conselho Técnico cia ARFM, 

prestar ao mesmo os esclarecimentos reputados cíteis 
ou necessários para a apreciação de processos em curso. 

Artigo 64 

Cabe sempre recursos das decisões cio Conselho do,  Arbitragem 
para o Órgão Jurisdicional da ARFM, excepto nas penas cio adver-
tência ou repreensão, que não admitem recurso. 

A Direcção da ARFM tem sempre legitimidade para intc'i'pôr o 

recurso previsto no numero antecedente. 

Artigo 65° 

O Presidente do Conselho de Arbitragem tem assento nas leu-
mães da Assembleia Geral cia ARFM, sem direito a voto. 

CAPÍTULO IX 

Das receitas 

Artigo 66 

As receitas da ARFM compreendem:  

a) As quotizações dos clubes filiados; 

bi Os rendimentos (' percentagens provi nic'n tes dos ,jogos de 

futebol olga n i zados pela ARFM; 

e) O produto de multas, iii demi ni zações e Cauções e preparos 

que revertem para ARFM; 

As taxas cobradas por licenças e transferências; 

Os donativos, subvenções e legados; 

J) Os juros de valores depositados; 

g) O produto cio ali neação cio bens; 

á) Os rendi nientos de todos os valores patrimoniais; 

i) Os rendimentos eventuais. 

CAPÍTULO X 

Das despesas 

Artigo 67" 

Constituem encargos cia ARFM: 

a) Os cio instalações e manutenção dos serviços; 

1d Os dc' cicslocacõc's i'epresc'ntações aefectuar pelos mem-

bros dos seus orgáos quando em serviço cia ARFM; 

C) Os iesul tacios das acti viciados desportivas; 

(1) Os prémios, medalhas, c'mhlc'n,as e outros troféus; 

Os subsídios c' subvençõcs ao Conselho cio Arbitragem, aos 

clubes e outros organismos previstos na lei, estatutos 

ou regulamentos; 

/ Os resultantes de contratos, operações cio crédito ou de de-

cisões • jci cl ici ais; 

gj Os gastos eventuais, realizados de acordo com disposições 

deste estatuto e dos regulamentos, e ainda outros com a 

cieslocaçõo, c'stacii a e representação dos delegados, das 

associações (l uzindo tiverem de tomar parte em leu niões 

cnn 'oc'a das pc'l a Direcção cia ARFM nas conc'içõi s que 

bireni lixados pelo orçamento anual. 

CAPITULO XI 

Do orçamento 

Artigo 68° 

A D irecção ei a boi'a rá anual mc'  nte o projecto cio orçamento ordi-

nário respc'ita nte a todos os serviços e actividades cia ARFM suhme-

ten cio-o à aprovação cia Assc'mbleia Geral, ju ntamc'nte com o parecer 

cio Conselho Fiscal e Ju risdici on ai. 

O orçamento  será dividido e cri capítulos alíneas e números, de 

turma a cvenchciar a natureza das fontes de receitas e a aplicação 

das despesas. 

Tanto as receitas como as despesas serão classificadas era ordi-

nárias e extraordinárias. 

Artigo 69° 

Uma vez aprovado. o orçamento ordinário só poderá ser al-

terado por mcii) de orçamentos su plementares, os quais carecem de 

parecer favorável cia Conselho Fiscal e Jurisdicional, 

Os orçamentos suplementares terão como contrapartida em re-

ceitas, novas receitas ou sobras de níbricas de despesas, ou ainda, 

saldos de gerência a nterior. 

o 
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CAPITULO XII 

Das contas e seu registo 

Aitigo 70` 

Os actos gestivos da ARFM serão registados eni livros prápnos e 
comprovados por documentos devidamente legalizados, ordenadas e 

guardados nos arquivos. 

Artigo 71 

O esquema da contabilidade deverá conter na conta os fundos ne-
cessários, de modo a permitir um conhecimento claro e rápido do 
movimento de valores da ARFM. 

Artigo 72° 

A Direcção elaborará anualmente o balanço e contas de ge-
rências OS quais deverão dar a conhecer, de lbrma clara, a Situação 
económica e financeira da ARFM. 

CAPÍTULO XIII 

Dos regulamentos 

Artigo 73° 

Para conveniente aplicação dos pn ncípio gerais deli 01 dos nes-
tes Estatutos devem estabelecer-se os Regulamentos que se onos-

trem necessários nomeadamente o Regulamento Geral. o Regula-
menti) de Provas e o Regulamento cio Disci pli na. 

CAPÍTULO XIV 

Da dissolução 

Artigo 745 

Para além das causas legais de extinção, a Associação só pode 
ser dissolvida por motivos de tal forma graves e insoportáveis que 
tornem impossível a realização dos seus fins. 

A dissolução só pode ser deliberada pela Assembleia Geral, 
especialmente convocada para o efeito e por deliberação dos sócios 
ordinários que reúnem o mínimo de três quartos de votos de todos 
eles. 

Na mesma reunião serão estabelecidas as disposições ne-
cessárias ao destino do património líquido social. 

Realizada a dissolução, os troféus e demais prémios que per-
tencem à Associação, serão depositadas na FCF, media nte auto cora-

petente. 

Esses bens não podem ser alienados em caso algum e serão 
atribuído à Associação regula mentarmento constituída que se pro-
ponha realizar os mesmos li ns e prosseguir actividades idênticas ás 
da extinta ARFM: 

Artigo 75° 

Dissolvida a Associação, os poderes conft'r'iclos aos órgãos e 
seus Corpos Gerentes ficam limitados à prática de actos mera mente 
conservatórios quer a liquidação cio património, quer a ultimação das 
actividades pendentes. 

Pelos actos restantes e pelos danos que sele advenham à Asso 
ciação, rospodem solidariamonte os membros dos órgãos que os pra 
ticarem. 

Pelas obrigações que os titulares dos Corpos Gerentes con-
traírem, a Associação só responde perante terceiros se estes tive-
rem actuado de boa fé e a extinção não tiver sido dada publicidade. 

CAPÍTULO XV 

Das disposições finais 

Artigo 76 

O ano social da Associação principia em um de Setembro e ter-
mina em trinta o um de Agosto do ano civil seguinte. 

E -31 DE DEZEMB 

Artigo 77° 

As disposições destes Estatutos, cio Regulament oral e do Re- 
gulamento de Provas e ainda cio Regulamento de Dis2iplina prevale-
cem sobre quaisquer norm as regulamentares em contradição com 
el es  e entram cm vigor logo que superiormente, homologadas. 

Artigo 78° 

Quaisquer alterações a estes Estatutos e aos Regulamentos men-
cionados no artigo anterior só entram cm vigor depois do aprovadas 
pela Assembleia Geral. 

Artigo 79 

Os casos omissos nos Regulamentos em vigor serão resolvidos 
pela Direcção cia Associação, com o parecer favorável do Conselho 
Fiscal e Jurisciicional, e, ti-atando-se de assuntos do ordem técnica 
cia modalidade, também cio Conselho Técnico. 

Artigo 80° 

De todas as reuniões dos Corpos Gerentes serão lavradas as res-
pectivas actas. 

Artigo 81° 

Estes Estatutos, depois de devi cia mente aprovados, entram ime-
diatamente,  em vigia'. 

Assim o ou Lo r'gara o 

Foi a p i'ese nte escritu iii lida em voz alta e clara aos outorgantes, 
na presença siniultãnea de todos, aos quais expliquei o seu 
contendo, efeitos e alcance e vai ser devidamente assinado. 

(305) 

Conservatória dos Registo e Cartório Notarial 
da Região do Fogo 

AUGUbTO ALBERTO MENDES Substituto do Consei-va-
cio ríNo Ló ri o 

EXTRACTO 

Certifico narrativamc'nte, para eleitos de publicação, que neste 
Cartório a meu cargo c' no livro de notas para escrituras diversas 
nó mero duzentos e setenta e três, de filhas sessenta verso a sessenta 
e três, se encontra exarada uma escritura de justificação notarial, 
com a data de dez de Dezembro corrente, na qual a Câmara Munici-
pal de S. Filipe se declara, com exclusão de outrem, dona o legítima 
possuidora dos seguintes prédios: 

Primeiro: Blocos uni e três Sentido sul barra norte, construidos 
por quatro moradias três, cada bloco com dois pisos, situados no 
largo Pedro Montei iii Cardoso, ocupando cada moradia a área total 
de setenta e oito metros quadrados, sendo a álea coberta sessenta e 
dois metros quadrados e ii descoberta dezasseis metros quadrados, 
coo fio n tmo cio o bloco n ci mero um cio lado Sul com Maria Vitória Ca-
bral, Noite, com beco que divide o bloco número um do número dois, 
Este com o Largo Pc'ciro Monteiro Cardoso e Oeste com a Rocha de 
Fonte Vila e o nó meio três do lado Norte com a Rua de acesso à es-
trada de Fonte Vila, Sul com beco que divide o bloco nómoa) três do 
dois, este com o largo Pedro Monteiro Cardoso e Oeste com a rocha 
de Fonte Vila, com a seguinte natureza de construção: Construção 
mista feita em 11 ve nari as de pedra basáltica com argamassa e blo-
cos, fabricados coni cimento, Jorra e areia, pintado a tinta de água so-
bre o reboco e tinta cie óleo sobre superfície, em madeira, com cober-
tura cie betão armado, com armação) de madeira e telhas de libré-
cimento por cima, pav nentos cimentados, incluindo quintal, con-
frontando cada uma das mora cii as as segui o tes divisões por andar: 
primeiro pio (Rés-do-chão): sala comum, sala jantar, cozinha, WC, 
arrecadação, quintal c' vara ncia na pai-te frente: segundo piso (pri-
meiro andar): três quartos de cama, WC, e varanda, inscritos na 
matriz predial urbana cia Freguesia cio Nossa Senhora da Conceição, 
sob o nó mero mil oitocentos e setenta e dois, com o rendimento co-
lectável de seiscentos e doze mil escudos a que corresponde o valor 
matricial de doze milhões, duzentos o quarenta mil escudos. Se-
gundo: Bloco nómero dois, constituído por quatro moradias T dois, 
com dois pisos cada, ocupando cada moradia a área total do setenta e 
dois metros quadrados, sendo a área coberta sessenta metros qua-
drados e a clescoher'ta doze meti-os quadrados, confrontando a Norte e 
Sul com becos públicos existentes entro os blocos um, dois, e três, 
com o largo denominado Pedro Monteiro Cardoso e Oeste com Rocha 
cie Fonte Vila, com a seguinte natureza cio construção: Construção 
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mista lita arias de pedra basáltica, com argamassa e 1)10- Está confio-nie o original. 
cos fabrica cimente, jorra e areia, pintado a tinta de água So- 
bre reboco, .ade óleo sobre superfícies em madeira, com cober- Conservatória (bis Registos e Cartório Notarial da Região de Se- 

tura em bet. rimado, com armação de madeiras e telhas de libra- go rida Classe do Fogo, aos treze dias do mós de Dezembro de mil nOv- 
cimento por—ma, pavimentos cimentados, incluindo quintal, com- ecentos e noventa e rés. - O subst cio Conservador/Notário,, Au- 
portando cada moradia OS seguintes divisões por andar; primeiro I-us lo Afficrio  
piso (Rés-do-chão) sala comum, cozinha, quintal, corredor, e varanda 
na parte de frente; segundo piso (primeiro andar): dois quartos de CONTA n° 36/12/93: 
cama, WC, corredor e varanda, inscrito na matriz predial urbana da 
Freguesia de Nossa Senhora da Conceição, sob o número mil oito- Ai't" 180  1 e 2 .........135$00 
centos e setenta e sete, com o rendimento colectável de duzentos e 
sessenta e cinco mil e duzentos escudos, a que corresponde o valor C. O. J............. 14$00 
matricial de cinco milhões, trezentos e quatro mil escudos, os quais 
não se encontram descritos na Conservatória dos Registos, desta T. R ...............14$00 
Região, conforme certidão negativa passada por esta Conservatória 
cm data de hoje que arquivo. Selo ...............18$00 

A justificante não adquiriu os referidos prédios por contrato, nem 
por sucessão, mas sim por aquisição originária por terem sido con-
struídos com material e fundos próprios do ex-Secretariado Adminis-
trativo do Fogo. 

Assim e para suprir a falta de título escrito vem justificar o seu 
domín io e propriedade sobre os me n cio ri a dos predi os. 

Total ................ 181$00 

(Importa a presente conta em cento e oitenta e um escudos). 

Em 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


